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Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril 
de 2013, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais 
vantagens aplicáveis aos servidores civis, 
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trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de 
junho de 2010, e dá outras providências. 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Silas Câmara 

I - RELATÓRIO 

A Medida Provisória nº 660, de 2014, objetiva estender a 
aplicação da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, aos servidores e policiais 
militares alcançados pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 
2014. 

Entre outras disposições, a referida emenda 
constitucional, alterando o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de 
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junho de 1998, determinou a inclusão em quadro em extinção da Administração 
Federal, mediante opção, de servidores e policiais militares admitidos 
regularmente pelos Estados do Amapá e de Roraima no período compreendido 
entre a transformação dos ex-Territórios correspondentes e a efetiva instalação 
desses Estados em outubro de 1993. 

A Medida Provisória estende a esses servidores as 
disposições da Lei nº 12.800/2013, que dispõe sobre a remuneração de 
servidores civis, soldos de militares e salários de empregados oriundos do ex-
Território Federal de Rondônia, que passaram a integrar quadro em extinção 
da Administração Federal por força do art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT, com a redação que lhe foi dada pela 
Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009. 

A Emenda Constitucional nº 79/2014 estabeleceu, em seu 
art. 4º, o prazo de cento e oitenta dias, contados de sua publicação, para que a 
União regulamentasse o enquadramento dos servidores e policiais militares 
oriundos dos ex-Territórios do Amapá, Roraima e Rondônia. O 
descumprimento dessa norma assegura ao optante o pagamento retroativo de 
diferenças remuneratórias, calculadas a partir do encerramento do prazo para 
regulamentação. Fora dessa última hipótese não haverá pagamento retroativo. 

A Medida Provisória nº 660/2014 veio regulamentar a 
matéria, alterando para esse fim, nos termos de seu art. 1º, diversos 
dispositivos da Lei nº 12.800/2013. Com a mesma finalidade fixou, em seu art. 
2º, o prazo de cento e oitenta dias, contado do início de sua vigência, para que 
os interessados formalizem a opção pelo ingresso no referido quadro em 
extinção, em consonância com o disposto no art. 5º da Emenda Constitucional 
nº 79/2014. 

Foram inicialmente apresentadas sessenta e oito 
emendas à Medida Provisória nº 660, de 2014. Posteriormente o autor da 
Emenda nº 03, Senador Randolfe Rodrigues, solicitou sua retirada. O quadro 
anexo a este parecer sintetiza as emendas oferecidas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
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Da admissibilidade - requisitos de urgência e 
relevância (art. 62 da Constituição Federal) e atendimento ao art. 2º, § 1º, 
da Resolução nº 1, de 2002 - CN 

Os requisitos de urgência e relevância estão 
indiscutivelmente presentes na Medida Provisória, nº 660, de 2014. Trata-se de 
matéria que reclama regulamentação em prazo estipulado por disposições 
constitucionais, prazo esse expirado em novembro daquele ano. 

Consideramos também atendidos pelo Poder Executivo 
os requisitos formais para o envio da Medida Provisória ao Congresso 
Nacional, nos termos estabelecidos pelo art. 2º, § 1º, da Resolução nº 1, de 
2002-CN.  

Dos demais requisitos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa e adequação orçamentária e financeira 

A Medida Provisória nº 660, de 2014, trata de matéria que 
se insere na competência legislativa do Congresso Nacional, nos termos do art. 
48 da Carta Magna, e não incorre em qualquer das vedações temáticas 
estabelecidas pelo § 1º do art. 62 da Constituição. 

Inexistem também objeções a levantar quanto aos 
requisitos de juridicidade e de técnica legislativa, bem como de adequação 
orçamentária e financeira.  

Do mérito 

A Emenda Constitucional nº 79, de 2014, foi aprovada 
com o propósito primordial de regularizar de forma definitiva pendências 
referentes à situação funcional dos servidores oriundos dos ex-Territórios do 
Amapá e de Roraima.  O art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, já 
dispunha a respeito, porém não de modo a atender plenamente à determinação 
constitucional de que fossem aplicados à transformação e instalação dos 
Estados de Roraima e Amapá as normas e critérios seguidos na criação do 
Estado de Rondônia (consonante disposto no art. 14, § 2º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias). 
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A Emenda Constitucional nº 79/2014 estabeleceu, 
objetivamente, isonomia de tratamento no que tange aos critérios utilizados 
para a transposição dos servidores dos ex-Territórios Federais do Amapá e 
Roraima e de Rondônia para quadro em extinção da União, particularmente em 
relação aos servidores admitidos na fase de instalação desses Estados. 

A Emenda contém outras disposições relevantes para o 
equacionamento da situação de servidores oriundos de ex-Territórios, a saber: 

I – reconhece o vínculo funcional, com a União, dos 
servidores regularmente admitidos nos quadros dos Municípios integrantes dos 
ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia em efetivo exercício na 
data de transformação desses ex-Territórios em Estados; 

II – determina que os servidores dos ex-Territórios do 
Amapá, de Roraima e de Rondônia incorporados a quadro em extinção da 
União sejam enquadrados em cargos de atribuições equivalentes ou 
assemelhadas, integrantes de planos de cargos e carreiras da União, no nível 
de progressão alcançado, assegurados os direitos, vantagens e padrões 
remuneratórios a eles inerentes; 

III – prevê que os servidores admitidos regularmente que 
comprovadamente se encontravam no exercício de funções policiais nas 
Secretarias de Segurança Pública dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e 
de Rondônia na data em que foram transformados em Estados serão 
enquadrados no quadro da Polícia Civil dos ex-Territórios, no prazo de cento e 
oitenta dias, assegurados os direitos, vantagens e padrões remuneratórios a 
eles inerentes; 

IV – assegura aos servidores admitidos regularmente pela 
União nas Carreiras do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização de que 
trata a Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, cedidos aos Estados do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, os mesmos direitos remuneratórios auferidos pelos 
integrantes das Carreiras correspondentes do Grupo Tributação, Arrecadação 
e Fiscalização da União de que trata a Lei nº 5.645, de 1970; 

V – assegura aos servidores federais dos ex-Territórios 
do Amapá, de Roraima e de Rondônia, lotados nas Secretarias de 
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Planejamento e Orçamento dos respectivos Estados, enquadramento em 
cargos correlatos das Carreiras de Planejamento e Orçamento, assegurados os 
direitos, vantagens e padrões remuneratórios a eles inerentes. 

Como já dito, a Emenda Constitucional nº 79/2014 
incumbiu a União de regulamentar o enquadramento dos servidores e policiais 
militares por ela alcançados no prazo de cento e oitenta dias de sua 
publicação. Essa a razão fundamental da edição da Medida Provisória sob 
apreço, cujos termos gerais, dada a relevância da matéria, merecem o pronto 
acolhimento do Congresso Nacional, ao ver da relatoria. 

Não obstante, o conteúdo da Medida Provisória deve ser 
aperfeiçoado em diversos pontos, sobretudo para que se faça justiça com os 
servidores dos ex-Territórios que há anos vêm lutando pelo reconhecimento de 
seus direitos. Muitos desses aspectos foram objeto de emendas oferecidas por 
parlamentares, que serão a seguir comentadas. 

 

Das Emendas 

Conforme se constata no quadro anexo a este parecer, 
várias emendas oferecidas objetivam alcançar situações não contempladas ou 
não satisfatoriamente reguladas na Medida Provisória, destacando-se os 
seguintes temas: 

I – aplicação do direito de opção a aposentados e 
pensionistas;  

II – garantia do direito de opção a servidores e 
empregados de toda a administração indireta, e não apenas à administração 
autárquica e fundacional; 

III – aplicação da tabela de subsídios do cargo de Auditor-
Fiscal da Receita Federal aos servidores dos Grupos de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização, tendo em vista a exigência constitucional de que o 
enquadramento deve se dar no cargo original ou em cargo equivalente; 

IV – enquadramento dos servidores federais dos ex-
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Territórios, lotados nas Secretarias de Planejamento e Orçamento dos 
respectivos Estados, em cargos correlatos das Carreiras de Planejamento e 
Orçamento; 

V – aplicação, aos policiais e bombeiros militares, 
inclusive inativos, dos extintos Territórios, dos mesmos soldos, adicionais, 
gratificações, vantagens e demais direitos remuneratórios concedidos aos 
policiais e bombeiros militares do Distrito Federal, bem como da assistência à 
saúde garantida aos servidores públicos federais. 

Ainda no conjunto das emendas que tratam da questão do 
enquadramento, foram propostas alterações pertinentes: à composição da 
comissão responsável pela análise dos pedidos de opção; à prorrogação do 
prazo para opção; e ao enquadramento dos servidores que se encontravam no 
exercício de funções policiais.  

Estão presentes, ainda, nas emendas questões 
previdenciárias, como a manutenção dos proventos de aposentadoria e 
pensões pela União e a previsão de compensação financeira entre o regime 
próprio de previdência dos servidores federais e os institutos de previdência 
dos Estados de Amapá e Roraima e respectivos Municípios. 

Todos esses aspectos foram considerados relevantes 
pela relatoria para o fim de propositura de texto que possa aperfeiçoar a 
proposta de regulamentação oferecida pelo Poder Executivo. Com o mesmo 
espírito foram consideradas emendas e sugestões que, com escopo mais 
amplo, procuram aprimorar o funcionamento da administração pública federal. 

Por fim, merece destaque o conjunto de emendas 
destinadas à correção das tabelas de vencimentos dos servidores da 
SUFRAMA, autarquia que, como se sabe, tem contribuído significativamente há 
quase meio século para a construção de um modelo de desenvolvimento 
sustentável para a Amazônia. Entretanto, a atuação da entidade encontra-se 
seriamente afetada pela defasagem da remuneração de seus servidores, que 
tem ocasionado evasão de quadros qualificados e sobrecarga de trabalho para 
os servidores que remanescem. Entende a relatoria que o Congresso Nacional 
não pode se omitir em relação aos problemas que atingem entidade autárquica 
de tamanha relevância para o desenvolvimento regional e nacional, razão pela 
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qual propõe a inclusão da matéria em projeto de lei de conversão da Medida 
Provisória que ora se aprecia. 

Em conclusão, face a todo o exposto o voto é: 

 I – pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 
boa técnica legislativa e adequação orçamentária e financeira da Medida 
Provisória nº 660, de 2014, bem como, no mérito, por sua aprovação na forma 
do projeto de lei de conversão em anexo;  

II – pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 
legislativa e adequação orçamentária e financeira das emendas apresentadas 
e, no mérito, pela aprovação, na forma do projeto de lei de conversão em 
anexo, das Emendas de números 02, 09, 12, 13, 16, 19, 20, 21, 22, 25, 26, 30, 
32, 33, 34, 38, 40, 41, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 60, 
61, 63, 67, e 68, e, no mérito, pela rejeição das demais. 

Sala da Comissão, em        de                          de 2015. 

Deputado Silas Câmara 
Relator 
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ANEXO 

EMENDAS APRESENTADAS À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 660/2014 
 

Nº DA 
EMENDA 

AUTOR CONTEÚDO 

1 Sen. Randolfe 
Rodrigues 

Determina seja resguardado, quando 
do enquadramento no Plano de 
Classificação de Cargos dos Ex-
Territórios Federais – PCC-Ext, o 
nível de escolaridade do cargo 
ocupado à data de entrega do 
requerimento de opção. 

2 Sen. Randolfe 
Rodrigues 

Aplica aos servidores do Grupo de 
Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização da Receita estadual do 
Amapá e Roraima a tabela de 
subsídios das Carreiras de Auditoria 
da Receita Federal do Brasil e 
Auditoria Fiscal do Trabalho, 
constantes do anexo I, tabela I, da 
Lei nº 12.808/2013. 

3 
(RETIRADA 

PELO 
AUTOR) 

(RETIRADA)  

4 Dep. Waldir Maranhão Trata de reajuste de tabelas do 
imposto incidente sobre a renda. 

5 Dep. Newton Lima Altera a Lei nº 6.530/1978 para 
dispor sobre o exercício da profissão 
de corretor de imóveis. 

6 Dep. Manoel Junior Trata da recondução, às corporações 
militares do Distrito Federal, dos 
policiais e bombeiros militares 
inativos e pensionistas 
remanescentes do antigo Distrito 
Federal. 

7 Dep. Manoel Junior Cria 3.390 cargos de Policial 
Rodoviário Federal. 

8 Dep. Manoel Junior Altera o Código de Trânsito Brasileiro 
(Lei nº 9.503/1997) para dispor sobre 
registro e licenciamento de veículos 
agrícolas e de veículos utilizados em 
atividades de construção e 
pavimentação. 

9 Sen. Valdir Raupp Especifica as situações funcionais 
que permitirão opção pelo quadro em 
extinção, recuperando, para esse 
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Nº DA 
EMENDA 

AUTOR CONTEÚDO 

fim, texto objeto de veto presidencial 
no Projeto de Lei de Conversão nº 
1/2010 (MP nº 472/09). 

10 Dep. Erika Kokay Altera a Lei nº 8.112/1990 para 
dispor sobre licença para exercício 
de mandato classista. 

11 Dep. Pauderney 
Avelino 

Assegura o pagamento da 
gratificação GDExt no valor de cem 
pontos, nas situações previstas no § 
3º do art. 8º da Lei nº 12.800/2013, 
alterado pelo art. 1º da MP. 

12 Dep. Moreira Mendes Altera a Lei nº 11.457/2007 para 
transformar em cargos de Analista- 
Tributário os cargos de Técnico do 
Seguro Social e Analista do Seguro 
Social. 

13 Dep. Pauderney 
Avelino 

Altera a Lei nº 11.356/2006 para 
modificar tabelas de vencimento e 
gratificação de servidores da 
SUFRAMA, elevando seus valores. 

14 Dep. Eduardo Cunha Altera a Lei nº 8.906/1994 para 
extinguir a exigência de aprovação 
em Exame de Ordem para inscrição 
do profissional na Ordem dos 
Advogados do Brasil. O Exame de 
Ordem passaria a avaliar os cursos 
de Direito e seria realizado sem ônus 
para os estudantes. 

15 Dep. Eduardo Cunha Altera a Lei nº 8.906/1994 para 
estabelecer que o “bacharel em 
Direito, que queira se inscrever como 
advogado, é isento do pagamento de 
qualquer taxa ou despesa de 
qualquer natureza, a qualquer título, 
para o Exame da Ordem, (...), pelo 
número indeterminado de exames 
que optar por realizar até a sua final 
aprovação.” 

16 Dep. Subtenente 
Gonzaga 

Determina a transposição automática 
para quadro em extinção da União 
das pessoas que “ingressaram nos 
quadros da União como integrantes 
do quadro de pessoal da 
Administração Pública, direta e 
indireta, dos Ex-Territórios de 
Rondônia, Roraima e Amapá, de 
seus municípios ou de suas 
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Nº DA 
EMENDA 

AUTOR CONTEÚDO 

respectivas Polícias Militares e que 
se encontram aposentados na data 
de publicação desta Lei, 
independentemente da data de suas 
aposentações”. 

17 Dep. Subtenente 
Gonzaga 

Revoga o art. 23 da Lei nº 
12.800/2013, que fixou prazo para 
opção para servidores, policiais 
militares e empregados do ex-
Território de Rondônia. 

18 Dep. Subtenente 
Gonzaga 

Pretende que o prazo para opção, 
por quadro em extinção, para os 
alcançados pela Emenda 
Constitucional nº 60/2009, que diz 
respeito ao ex-Território de 
Rondônia, seja de 180 dias a contar 
da publicação da Medida Provisória, 
estendendo expressamente esse 
prazo aos integrantes da Carreira de 
Magistério daquele ex-Território. 

19 Sen. Romero Jucá Estende o direito de opção por 
quadro em extinção, relativamente 
aos Estados de Roraima e Amapá, a 
pessoas admitidas antes de 5 de 
outubro de 1988, que tenham 
mantido vínculo empregatício 
permanente, incluindo a hipótese de 
prestação de serviço de caráter 
permanente sob qualquer tipo de 
contratação ou subordinação, com 
remuneração mediante recibo, pelos 
Estados. 

20 Sen. Romero Jucá Estende o direito de opção por 
quadro em extinção aos servidores 
que tenham as mesmas condições 
dos que foram abrangidos pelo 
Parecer nº FC-3, da Consultoria-
Geral da República, publicado no 
Diário Oficial da União de 24 de 
novembro de 1989. 

21 Dep. Jhonatan de 
Jesus 

Suprime os incisos II e III do § 6º do 
art. 2º da Lei nº 12.800/2013, 
acrescidos ao texto da lei pelo art. 1º 
da Medida Provisória, com o objetivo 
de assegurar o direito de opção por 
ingresso em quadro em extinção a 
empregados de empresas públicas e 
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Nº DA 
EMENDA 

AUTOR CONTEÚDO 

sociedades de economia mista. 
22 Dep. Jhonatan de 

Jesus 
Modifica o inciso I do § 6º do art. 2º e 
o caput do art. 9º da Lei nº 
12.800/2013, na redação dada pelo 
art. 1º da Medida Provisória, com o 
objetivo de assegurar o direito de 
opção por ingresso em quadro em 
extinção a empregados de empresas 
públicas e sociedades de economia 
mista. 
Para o mesmo fim substitui, nos 
incisos I e II do § 2º do art. 9º, a 
expressão “que tenham mantido 
vínculo empregatício” por “que 
possuíam vínculo empregatício”. 

23 Dep. Milton Monti Modifica os §§ 1º e 3º-A da Lei nº 
10.233/2001, para dispor sobre 
atribuições do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes – DNIT. 

24 Sen. Paulo Paim Altera a Lei nº 8.112/1990 para 
dispor sobre licença para exercício 
de mandato classista. 

25 Sen. Vanessa 
Graziotin 

Modifica tabelas de vencimento e 
gratificação de servidores da 
SUFRAMA, elevando seus valores. 

26 Sen. Mozarildo 
Cavalcanti 

Suprime das espécies 
remuneratórias objeto de renúncia 
para o fim de ingresso em quadro em 
extinção aquelas percebidas em 
decorrência de decisão judicial. 

27 Sen. Mozarildo 
Cavalcanti 

Suprime o § 2º do art. 9º da Lei nº 
12.800/2013, acrescido pelo art. 1º 
da Medida Provisória, que especifica 
as situações funcionais, pertinentes 
a empregados, passíveis de opção 
por quadro em extinção. 

28 Dep. Erika Kokay Altera a Lei nº 8.691/1993 para 
disciplinar a opção de servidores do 
Instituto Nacional de Meteorologia 
pelo Plano de Carreiras dos órgãos e 
entidades da Administração Pública 
Federal Direta, Autárquica e 
Fundacional, integrantes da área de 
Ciência e Tecnologia. 

29 Dep. Erika Kokay Convalida as doações efetuadas 
pelo Instituto Nacional de 
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Nº DA 
EMENDA 

AUTOR CONTEÚDO 

Colonização e Reforma Agrária – 
INCRA, com base na Lei nº 
5.954/1973. 

30 Sen. Randolfe 
Rodrigues 

Assegura aos servidores federais 
dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, lotados nas 
Secretarias de Planejamento e 
Orçamento dos respectivos Estados, 
enquadramento em cargos correlatos 
das Carreiras de Planejamento e 
Orçamento, assegurados os direitos, 
vantagens e padrões remuneratórios 
a eles inerentes. 

31 Dep. Izalci Trata do reconhecimento do vínculo 
funcional de anistiados pela Lei nº 
8.878/1994. 

32  Sen. Ângela Portela Aplica aos servidores admitidos 
regularmente pela União nas 
Carreiras do Grupo Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização a tabela 
de subsídios dos cargos de Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil e 
Auditor-Fiscal do Trabalho, prevista 
no anexo I, tabela I, da Lei nº 
12.808/2013. 

33 Sen. Ângela Portela Idêntico ao da Emenda nº 30. 
34 Sen. Ângela Portela Determina a manutenção, pela 

União, dos proventos de 
aposentadorias, pensões, reformas e 
reservas remuneradas, originadas no 
período de instalação dos Estados 
do Amapá e Roraima (outubro de 
1988 a outubro de 1993), vedado o 
pagamento de valores de períodos 
anteriores à sua publicação. 
Prevê que haverá compensação 
financeira das contribuições 
previdenciárias entre os Institutos de 
Previdência dos servidores públicos 
dos referidos Estados e respectivos 
Municípios, observados os critérios 
estabelecidos no art. da Lei nº 
12.249/2010. 

35 Dep. Luciano Castro Assegura o direito de opção por 
ingresso em quadro em extinção aos 
servidores nomeados para o 
exercício de cargo em comissão, que 



13 

Nº DA 
EMENDA 

AUTOR CONTEÚDO 

tenham sido contratados para 
atender às necessidades das áreas 
de gestão pública, segurança, saúde 
e educação, durante a fase de 
instalação dos Estados do Amapá e 
Roraima. 

36 Dep. Luciano Castro Assegura o direito de opção por 
ingresso em quadro em extinção aos 
trabalhadores contratados por meio 
de cooperativas, que tenham sido 
admitidos para atender às 
necessidades das áreas de gestão 
pública, saúde e educação, durante 
a fase de instalação dos Estados do 
Amapá e Roraima. 

37 Sen. Paulo Paim Altera a Lei nº 8.112/1990 para 
dispor sobre licença para exercício 
de mandato classista. 

38 Sen. Vicentinho Alves Modifica tabelas de vencimento e 
gratificação de servidores da 
SUFRAMA. 

39 Sen. Ivo Cassol Altera as Leis nº 9.074/1995, nº 
9.427/1996 e nº 12.783/2013 para 
dispor sobre concessões, 
permissões e autorizações no setor 
elétrico. 

40 Dep. Amauri Teixeira Altera o Decreto-Lei nº 37/1966 para 
dispor sobre conferência aduaneira. 

41 Dep. Amauri Teixeira Altera a Lei nº 10.593/2002 para 
dispor sobre atribuições da Carreira 
Auditoria da Receita Federal do 
Brasil. 

42 Sen. Ângela Portela Assegura o direito de opção por 
ingresso em quadro em extinção aos 
servidores nomeados para o 
exercício de cargo em comissão, que 
tenham sido contratados para 
atender às necessidades das áreas 
de gestão pública, segurança, saúde, 
educação e demais áreas, durante a 
fase de instalação dos Estados do 
Amapá e Roraima. 

43 Sen. Ângela Portela Idêntico ao da Emenda nº 36. 
44 Sen. Ângela Portela Determina seja resguardado, quando 

do enquadramento no Plano de 
Classificação de Cargos dos Ex-
Territórios Federais – PCC-Ext, o 
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nível de escolaridade do cargo 
quando do ingresso ou na data de 
entrega do requerimento de opção. 

45 Sen. Ângela Portela Assegura aos militares dos ex-
Territórios do Amapá, de Rondônia e 
de Roraima os mesmos reajustes 
remuneratórios concedidos aos 
militares das Forças Armadas. 

46 Sen. Ângela Portela Assegura assistência à saúde aos 
militares dos ex- Territórios Federais 
de Amapá, Rondônia e Roraima, 
ativos e inativos, e pensionistas, nos 
termos que menciona. 

47 Dep. Rebecca Garcia Altera a ementa da MP para incluir 
menção a alteração de dispositivos 
legais pertinentes à remuneração de 
servidores da SUFRAMA. 

48 Dep. Rebecca Garcia Modifica tabelas de vencimento e 
gratificação de servidores da 
SUFRAMA, elevando seus valores. 

49 Sen. Ângela Portela Modifica o inciso I do § 6º do art. 2º e 
o art. 9º da Lei nº 12.800/2013, na 
redação dada pelo art. 1º da Medida 
Provisória, com o objetivo de 
assegurar o direito de opção por 
ingresso em quadro em extinção a 
empregados de empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

50 Dep. Dalva Figueiredo Idêntico ao da Emenda nº 49. 
51 Dep. Dalva Figueiredo Idêntico ao da Emenda nº 02. 
52 Dep. Dalva Figueiredo Idêntico ao da Emenda nº 30. 
53 Dep. Dalva Figueiredo Prevê que o enquadramento de que 

trata o art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 79/2014, pertinente 
a servidores no exercício de funções 
policiais nas Secretarias de 
Segurança Públicos dos ex-
Territórios do Amapá, Roraima e 
Rondônia, será feito mediante a 
comprovação do exercício da 
atividade policial. Explicita que o 
direito se aplica aos servidores 
admitidos até outubro de 1993. 

54 Dep. Dalva Figueiredo Assegura aos policiais e bombeiros 
militares inativos dos ex-Territórios 
do Amapá, Roraima e Rondônia os 
mesmos direitos remuneratórios 
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previstos na Lei nº 10.486/2002, que 
dispõe sobre a remuneração dos 
militares do Distrito Federal. 
Assegura aos ativos e inativos dos 
referidos ex-Territórios a aplicação 
de leis dispondo sobre vantagens 
previstas na Lei nº 10.486/2002. 
Assegura assistência à saúde, nos 
termos do Decreto de 7 de outubro 
de 2013, aos policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios do 
Amapá, Acre, Roraima e  Rondônia, 
assim como aos da reserva 
remunerada, reforma, pensionistas e 
grupos familiares definidos. 

55 Dep. Dalva Figueiredo Idêntico ao da Emenda nº 32. 
56 Dep. Dalva Figueiredo Idêntico ao da Emenda nº 34. 
57 Sen. Randolfe 

Rodrigues 
Idêntico ao da Emenda nº 49. 

58 Dep. Luciano Castro Idêntico ao da Emenda nº 30. 
59 Dep. Luciano Castro Idêntico ao da Emenda nº 53. 
60 Dep. Urzeni Rocha Prevê que os requerimentos de 

opção por quadro em extinção serão 
recebidos e analisados por comissão 
em cuja composição será 
assegurada a participação de um ou 
mais representantes dos servidores. 

61 Dep. Urzeni Rocha Na redação dada, pelo art. 1º da MP, 
ao art. 14 da Lei nº 12.800/2013, 
suprime a expressão “por meio do 
Ministro de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão”, para o fim de 
delegação de competência da União 
a Estados e Municípios para prática 
de atos administrativos referentes 
aos integrantes do quadro em 
extinção. 

62 Dep. Urzeni Rocha Prorroga por sessenta dias o prazo 
para opção por quadro em extinção 
para servidores do ex-Território de 
Rondônia (Emenda Constitucional nº 
60/2009). 

63 Dep. Moreira Mendes Mesmos objetivos da Emenda nº 49, 
com redação distinta. 

64 Dep. Moreira Mendes Idêntico ao da Emenda nº 01. 
65 Dep. Manoel Junior Altera a Lei nº 11.907/2009 para 

dispor sobre jornada de trabalho e 
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remuneração dos integrantes das 
Carreiras de Perito Médico 
Previdenciário e de Supervisor 
Médico Pericial. 

66 Dep. Manoel Junior Assegura aos militares inativos e 
pensionistas integrantes da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal durante o 
período em que a referida unidade 
da federação esteve sediada no Rio 
de Janeiro a integração à folha de 
pagamento daquelas corporações, 
independentemente do exercício da 
opção feita nos termos da Lei nº 
4.242/1963. 

67 Sen. Randolfe 
Rodrigues 

Assegura a opção por quadro em 
extinção aos “empregados 
contratados pelas empresas públicas 
e sociedades de economia mista dos 
ex-Territórios do Amapá e de 
Roraima, que na data instalação 
desses estados em outubro de 1993, 
estavam na condição de prestadores 
de serviço, terceirizados e recibados, 
cujos vínculos empregatícios tenham 
dado origem aos contratos de 
trabalho, em vigor na data da 
entrega do requerimento de opção”. 

68 Dep. Dalva Figueiredo Idêntico ao da Emenda nº 67. 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 660, DE 2014 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO À 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 660, DE 2014 

Altera a Lei no 12.800, de 23 de abril 
de 2013, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais 
vantagens aplicáveis aos servidores civis, 
aos militares e aos empregados oriundos do 
ex-Território Federal de Rondônia 
integrantes do quadro em extinção de que 
trata o art. 85 da Lei no 12.249, de 11 de 
junho de 2010, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

“Art. 1º ...................................................................... 
§ 1º Esta Lei também dispõe sobre a situação dos 

abrangidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de 
maio de 2014. 

§ 2º Poderão optar pela inclusão nos quadros em 
extinção a que se refere esta Lei: 

I – os militares, ativos e inativos, da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar dos Estados de Rondônia, do 
Amapá e de Roraima; 

II – os servidores admitidos de forma regular; 
III – os servidores admitidos nos quadros dos ex-

Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima, 
os servidores dos Estados de Rondônia, do Amapá e de 
Roraima e os servidores dos respectivos Municípios, 
admitidos mediante contratos de trabalho, por tempo 
determinado ou indeterminado, celebrados nos moldes da 
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Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

IV - os servidores abrangidos pela Emenda Constitucional 
nº 60, de 2009, demitidos ou exonerados por força dos 
Decretos nºs 8.954, 8.955, 9.043 e 9.044, de 2000, do 
Estado de Rondônia; 

V – os servidores custeados pela União no período de 
abrangência do art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de 
dezembro de 1981; 

VI – os aposentados; e 
VII – os pensionistas. 
§ 3º Para fins previdenciários, considera-se mantida, sem 

interrupção, a situação funcional do servidor objeto das 
Emendas Constitucionais nºs 60, de 2009, e 79, de 2014, 
que optar pela transposição para os quadros da União, 
inclusive no tocante à exigência de tempo de efetivo 
exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
constante do inciso III do § 1º, e à opção prevista no § 16, 
ambos do art. 40 da Constituição Federal” (NR) 

“Art. 2º Nos casos da opção para a inclusão em quadro 
em extinção da União de que tratam a Emenda 
Constitucional nº 60, de 2009, e a Emenda Constitucional nº 
79, de 2014: 

.................................................................................... 
II - aplica-se aos policiais civis optantes a tabela de 

subsídios de que trata o Anexo VI da Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006; 

.................................................................................... 
IV - aplicam-se aos demais servidores optantes as 

tabelas de vencimento básico e gratificação de desempenho 
do Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios 
Federais - PCC-Ext, nos termos desta Lei; 

V – aplica-se aos servidores do Grupo de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização da Receita estadual do Amapá, 
de Roraima e de Rondônia a tabela de subsídios de que 
trata o anexo I, tabela I, da Lei nº 12.808, de 8 de maio de 
2013; 

VI - aplica-se aos servidores de que trata o art. 7º, da 
Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, de 
que trata o anexo I, tabela I, da Lei nº 12.808, de 8 de maio 
de 2013; 

VII - os servidores federais dos ex-Territórios do Amapá, 
de Roraima e de Rondônia, de que trata o art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 79, de 2014, lotados nas Secretarias de 
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Planejamento e Orçamento dos respectivos Estados serão 
enquadrados encargos correlatos das Carreiras de 
Planejamento e Orçamento da Administração Federal, 
assegurados os direitos, vantagens e padrões 
remuneratórios a eles inerentes; 

VIII - Os servidores dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia incorporados a quadro em extinção 
da União serão enquadrados em cargos de atribuições 
equivalentes ou assemelhadas, integrantes de planos de 
cargos e carreiras da União, no nível de progressão 
alcançado, assegurados os direitos, vantagens e padrões 
remuneratórios a eles inerentes. 

.................................................................................... 
§ 6º  Sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, 

legais e regulamentares, somente poderão optar pelo 
ingresso em quadro em extinção da União: 

I - os servidores públicos federais da administração direta 
e indireta, os servidores municipais e os integrantes da 
carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá 
e de Roraima que mantenham o mesmo vínculo funcional 
efetivo existente em 5 de outubro de 1988; 

II - os servidores e os policiais militares admitidos 
regularmente pelos governos dos Estados do Amapá e de 
Roraima no período entre 5 de outubro de 1988 e 4 de 
outubro de 1993 que mantenham o mesmo vínculo funcional 
efetivo com os Estados de Roraima e do Amapá;  

III - os servidores nos Estados do Amapá e de Roraima 
com vínculo funcional reconhecido pela União; 

IV - os servidores e policiais militares, cedidos, 
redistribuídos ou afastados de acordo com as disposições 
legais e regulamentares vigentes; 

V - os aposentados e os pensionistas civis e militares. 
§ 7º A opção de que trata a Emenda Constitucional nº 79, 

de 2014, será exercida na forma do regulamento.” (NR) 
“Art. 3º A partir da data da publicação do deferimento da 

opção para a inclusão em quadro em extinção da União, a 
remuneração dos militares e bombeiros militares optantes 
de que trata o inciso I do caput do art. 2º compõe-se de: 

.................................................................................... 
§ 1º Aos policiais e bombeiros militares optantes aplicam-

se as tabelas do Anexo I-A a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 
2002.  

§ 2º As gratificações e adicionais de que trata este artigo 
incidem sobre as tabelas de soldo de que trata o Anexo I-A 
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a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, na forma e 
percentuais previstos nos Anexos II e III da Lei nº 10.486, de 
2002. 

“Art. 4º Aos policiais e bombeiros militares, inclusive 
inativos, dos extintos de Territórios Federais do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, são assegurados os mesmos 
soldos, adicionais, gratificações, vantagens e demais 
direitos remuneratórios, concedidos aos policiais e 
bombeiros militares do Distrito Federal. 

§ 1º As leis remuneratórias de qualquer natureza, 
incidentes sobre o soldo, adicionais, gratificações e demais 
vantagens, concedidas aos policiais e bombeiros militares 
do Distrito Federal, se estendem, na mesma data e na sua 
integralidade, aos policiais e bombeiros militares, inclusive 
inativos dos Ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de 
Rondônia. 

§ 2º A assistência à saúde, prevista no Decreto de 7 de 
outubro de 2013, destinada aos servidores públicos federais, 
se estende aos policiais e bombeiros militares dos extintos 
Territórios do Amapá, do Acre, de Roraima e de Rondônia, 
assim como para os da reserva remunerada, reforma, 
pensionistas e grupos familiares definidos.” 

“Art. 5º Fica criado o Plano de Classificação de Cargos 
dos Ex-Territórios Federais - PCC-Ext, composto dos cargos 
efetivos de nível superior, intermediário e auxiliar dos ex-
Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima e 
Municípios, integrantes do quadro em extinção da União, 
cujos ocupantes tenham obtido o deferimento da opção de 
que tratam a Emenda Constitucional nº 60, de 2009, e a 
Emenda Constitucional nº 79, de 2014.  

§ 1º Os cargos de níveis superior, intermediário e auxiliar 
dos optantes de que trata o caput serão enquadrados no 
PCC-Ext de acordo com as respectivas denominações, 
atribuições e requisitos de formação profissional. 

§ 2º Os cargos efetivos do PCC-Ext estão estruturados 
em classes e padrões, na forma do Anexo IV, observado o 
nível de escolaridade do cargo. 

..........................................................................” (NR)  
“Art. 6º O desenvolvimento do servidor do PCC-Ext na 

estrutura de classes e padrões do Anexo IV ocorrerá por 
meio de progressão e promoção. 

.................................................................................... 
§ 2º  A progressão e a promoção do servidor do PCC-Ext 

observarão os seguintes requisitos: 
.........................................................................” (NR)  
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“Art. 7º A estrutura remuneratória do PCC-Ext possui a 
seguinte composição: 

.................................................................................... 
II - Gratificação de Desempenho do Plano de Cargos dos 

Ex-Territórios Federais - GDExt, observado o disposto no 
art. 8o e no Anexo VI; e 

III - Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do 
PCC-Ext - GEAAPCC-Ext, devida exclusivamente aos 
integrantes dos cargos de nível auxiliar do PCC-Ext, nos 
valores constantes do Anexo V.  

Parágrafo único.  O ingresso no quadro em extinção da 
União sujeita o servidor, a partir da data da publicação do 
deferimento da opção, à supressão das seguintes espécies 
remuneratórias percebidas em decorrência de legislação 
estadual ou municipal ou por decisão administrativa: 

.......................................................................” (NR) 
“Art. 8º Fica instituída a Gratificação de Desempenho do 

Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios 
Federais - GDExt, devida aos titulares dos cargos de 
provimento efetivo de níveis superior, intermediário e auxiliar 
do PCC-Ext.  

§ 1º A GDExt será paga observado o limite máximo de 
cem pontos e o mínimo de trinta pontos por servidor, 
correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, 
classes e padrões, ao valor estabelecido no Anexo VI, 
produzindo efeitos financeiros a partir da data da publicação 
do deferimento da opção para a inclusão em quadro em 
extinção da União.  

§ 2º A pontuação referente ao pagamento da GDExt será 
obtida por meio de avaliação de desempenho individual 
realizada pela chefia imediata do servidor, que considerará 
critérios e fatores que reflitam as competências do servidor 
aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades.  

§ 3º No caso de impossibilidade de realização de 
avaliação de desempenho, ou até que seja processado o 
resultado da primeira avaliação, o servidor de que trata o 
caput fará jus à percepção da GDExt no valor de oitenta 
pontos.  

§ 4º Para fins de incorporação da GDExt aos proventos 
da aposentadoria ou às pensões, serão adotados os 
seguintes critérios: 

.................................................................................... 
§ 7º A GDExt não poderá ser paga cumulativamente com 

qualquer outra gratificação de desempenho ou 
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produtividade, independentemente da sua denominação ou 
base de cálculo.” (NR)  

“Art. 9º O reconhecimento de vínculo do empregado da 
administração direta e indireta, ocorrerá exclusivamente no 
emprego ocupado na data de entrega do requerimento de 
opção para a inclusão em quadro em extinção da União.  

§ 1º No caso do ex-Território Federal de Rondônia, sem 
prejuízo dos demais requisitos constitucionais, legais e 
regulamentares para ingresso no quadro em extinção de 
que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
o direito de opção aplica-se apenas: 

I - aos empregados estaduais que tenham mantido 
vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de 
trabalho em vigor em 15 de março de 1987; 

II - aos empregados municipais que tenham mantido 
vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de 
trabalho em vigor em 23 de dezembro de 1981; 

III - aos demitidos ou exonerados por força dos 
Decretos nºs 8.954, 8.955, 9.043 e 9.044, de 2000, do 
Estado de Rondônia. 

§ 2º No caso dos ex-Territórios Federais de Roraima e do 
Amapá, sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, 
legais e regulamentares para ingresso em quadro em 
extinção da União, o direito de opção aplica-se apenas: 

I - aos empregados que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho 
em vigor em 5 de outubro de 1988; 

II - aos empregados admitidos pelos Estados de Roraima 
e do Amapá  até 4 de outubro de 1993 que tenham mantido 
vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de 
trabalho, ou prestado serviço de caráter permanente sob 
qualquer tipo de contratação ou subordinação, remunerados 
mediante recibo, pelos Estados, observado o disposto no § 
1º do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho 
de 1998; e 

III – aos servidores que tenham as mesmas condições 
dos que foram abrangidos pelo Parecer nº FC-3, da 
Consultoria-Geral da República, publicado no Diário Oficial 
da União de 24 de novembro de 1989. 

§ 3º Os empregados de que trata este artigo 
permanecerão vinculados ao Regime Geral de Previdência 
Social de que trata o art. 201 da Constituição.” (NR) 

“Art. 10. A partir da data da publicação do deferimento da 
opção para a inclusão em quadro em extinção da União, 
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aplica-se aos empregados públicos optantes a tabela de 
salários de que trata o Anexo VII.  

§ 1º  ..................................................................... 
I - o nível de escolaridade do emprego ocupado na data 

da entrega do requerimento da opção, observado o disposto 
nos §§ 1º e 2º do art. 9º; e 

II - a contagem de um padrão para cada doze meses de 
serviço prestado no emprego, contados da data da 
publicação do deferimento da opção para a inclusão em 
quadro em extinção da União. 

.................................................................................... 
§ 5º O ingresso em quadro em extinção da União sujeita 

o empregado, a partir da data da publicação do deferimento 
da opção, à supressão de quaisquer valores ou vantagens 
concedidos por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado, observado o disposto no § 2º do art. 
12.” (NR) 

“Art. 13.  Os servidores e os empregados optantes de que 
trata esta Lei continuarão prestando serviço aos respectivos 
Estados ou Municípios, na condição de cedidos, sem ônus 
para o cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou 
entidade da administração federal direta ou indireta. 

........................................................................” (NR)  
“Art. 14.  Fica a União autorizada a delegar competência 

por meio de convênio de cooperação com os Governadores 
dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima, bem 
como com seus Municípios, para a  prática de atos 
referentes à promoção, movimentação, reforma, 
licenciamento, exclusão, exoneração e outros atos 
disciplinares, inclusive a aplicação de penalidades, e 
administrativos, previstos nos regulamentos das 
corporações e nesta Lei, referentes aos policiais e 
bombeiros militares, aos policiais civis, aos servidores de 
que tratam os incisos III e IV do caput do art. 2º e aos 
empregados de que trata o art. 9º. 

.......................................................................” (NR)  
“Art. 15.  A autoridade do ente cessionário que tiver 

ciência de irregularidade no serviço público praticada por 
servidor oriundo dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do 
Amapá e de Roraima e seus Municípios, de que trata esta 
Lei, promoverá sua apuração imediata, inclusive sobre fatos 
pretéritos, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990.” (NR)  
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“Art. 16.  Os servidores integrantes do PCC-Ext e os 
referidos nos incisos II e III do caput do art. 2o ficam 
submetidos ao regime jurídico instituído pela Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990.” (NR)  

“Art. 22.  Na hipótese de realização de serviço 
extraordinário ou em período noturno pelos integrantes do 
quadro em extinção da União, enquanto permanecerem a 
serviço dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima 
ou de seus Municípios, eventual ônus financeiro caberá ao 
ente cessionário.” (NR)  

“Art. 23-A.  Os servidores que integram o Plano de 
Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-
Território Federal de Rondônia - PCC-RO passam a integrar 
o PCC-Ext.” (NR)  

Art. 2º O prazo para o exercício da opção de que trata a 
Emenda Constitucional no 79, de 27 de maio de 2014, é de cento e oitenta dias, 
contado da data de entrada em vigor desta Medida Provisória.  

§ 1º Os servidores e militares que já optaram pela 
inclusão em quadro em extinção da União, na forma do caput do art. 89 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam dispensados de 
apresentação de novo requerimento.  

§2º Os requerimentos de opção serão recebidos e 
analisados por comissão em cuja composição é assegurada a participação de 
um ou mais representantes dos servidores. 

§ 3º O prazo para o exercício da opção de que trata a 
Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, será o mesmo 
constante do caput deste artigo. 

§ 4º O enquadramento previsto no art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 79, de 2014, seguirá os critérios estabelecidos para inclusão 
dos servidores da carreira policial civil dos extintos Territórios Federais do 
Amapá, Roraima e Rondônia, mediante a comprovação do exercício de 
atividade policial.  

§ 5º O disposto no § 4º aplica-se aos servidores 
admitidos pelas Secretarias de Segurança dos Estados do Amapá, Roraima e 
Rondônia até outubro de 1993. 

Art. 3º As disposições dos Anexos da Lei no 12.800, de 
2013, que se referem ao Plano de Classificação de Cargos do Quadro em 
Extinção do Ex-Território Federal de Rondônia - PCC-RO aplicam-se ao Plano 
de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais -PCC-Ext. 
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§ 1º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 
2013, que se referem à Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação 
de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-Território de Rondônia - GDRO 
aplicam-se à Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de 
Cargos dos Ex-Territórios Federais - GDExt.  

§ 2º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 
2013, que se referem à Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do 
PCC-RO - GEAAPCC-RO aplicam-se à Gratificação Específica de Atividades 
Auxiliares do PCC-Ext - GEAAPCC-Ext.  

Art. 4º Serão mantidos pela União os proventos de 
aposentadorias, pensões, reformas e reservas remuneradas, originados no 
período de outubro de 1988 a outubro de 1993, vedado o pagamento de 
valores de períodos anteriores a sua publicação. 

Art. 5º Haverá compensação financeira das contribuições 
previdenciárias entre os Institutos de Previdência dos servidores públicos dos 
estados do Amapá e de Roraima e de seus respectivos Municípios, conforme 
dispõe o artigo 101 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

Art. 6º Para fins previdenciários, considera-se mantida, 
sem solução de continuidade, a situação funcional do servidor objeto das 
Emendas Constitucionais nºs 60, de 2009, e 79, de 2014, que optar pela 
transposição para os quadros da União, inclusive no tocante à exigência de 
tempo de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
constante do inciso III do § 1º, e à opção prevista no § 16 do art. 40 da 
Constituição Federal. 

Art. 7º Os servidores do Poder Judiciário e Ministério 
Público do Estado de Rondônia que fizerem opção pelo quadro em extinção de 
que trata a Emenda Constitucional n° 60, de 2009, serão incluídos em cargos 
constantes dos quadros da administração federal que tenham as mesmas 
atribuições gerais e denominação do cargo de carreira ou emprego que vincula 
o servidor com a administração pública estadual na data de entrega do termo 
de opção. 

§ 1° Para efeitos do disposto nocaput deste artigo, 
entende-se por quadros da administração federal, os quadros de carreira de 
pessoal: 

I - do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - 
TJDFT e; 

II - do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - 
MPDFT. 
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§ 2° Os vencimentos básicos dos servidores optantes 
serão obtidos através do posicionamento nas referências salariais das 
respectivas carreiras, em conformidade com o tempo de efetivo exercício de 
serviço público, cumprindo desde a data de ingresso nos quadros de origem 
até a data de publicação de homologação do termo de opção. 

Art. 8º Aos professores dos estados do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, bem como de seus municípios, optantes pelo Quadro 
em Extinção da Administração Federal, na forma da EC nº 79, de 2014, e EC 
nº 60, de 2009 é permitido exercer qualquer dos regimes de trabalho previstos 
para o Magistério Básico Federal dos ex-Territórios ou o Magistério do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei n.º 11.784 de 2008, 
observadas as normas regulamentares e constitucionais. 

Art. 9º O art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º São atribuições dos ocupantes dos cargos da 
Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, no 
exercício das competências da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil: 

I – Em caráter privativo dos ocupantes do cargo de 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil: 

a) finalizar procedimentos de fiscalização e constituir, 
mediante lançamento, crédito tributário da pessoa jurídica, 
ressalvado o disposto na alínea “a” do inciso II deste artigo; 

b) elaborar e proferir decisões em contencioso de 
processo administrativo-fiscal que trate de exigência de 
crédito tributário da pessoa jurídica, ressalvado o disposto 
na alínea “b” do inciso II deste artigo; 

c) executar o desembaraço aduaneiro de bens e 
mercadorias sujeitas ao regime comum ou especial de 
importação ou exportação, ressalvado o disposto na alínea 
“e” do inciso II deste artigo; 

d) elaborar e proferir despachos em processo 
administrativo-fiscal de ressarcimento de tributos e 
contribuições; 

II - Em caráter geral e concorrente: 
a) executar os procedimentos de fiscalização e constituir, 

mediante lançamento, crédito tributário da pessoa física e da 
pessoa jurídica sujeita a regime especial de tributação, 
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especialmente ao Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional estabelecido pela Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 

b) elaborar e proferir decisões em contencioso de 
processo administrativo-fiscal que trate de exigência de 
crédito tributário da pessoa física e da pessoa jurídica 
sujeita a regime especial de tributação, especialmente ao 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional estabelecido pela Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; 

c) elaborar despachos, ou deles participar, em processo 
administrativo-fiscal de consulta, reembolso, restituição, 
compensação e reconhecimento de benefícios fiscais; 

d) realizar a cobrança administrativa, inclusive em 
atuação externa, de crédito tributário, de contribuições ou de 
outros créditos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

e) orientar o sujeito passivo e outros interessados sobre a 
aplicação da legislação tributária e aduaneira; 

f) executar despacho aduaneiro de bens e mercadorias 
submetidos a regime simplificado de importação e 
exportação, e a regime especial de trânsito aduaneiro, 
admissão temporária e tributação de bagagem; 

g) presidir e participar das atividades correcionais; 
h) executar as atividades de planejamento, investigação e 

inteligência fiscal; 
i) exercer as demais atribuições inerentes às 

competências e atividades específicas da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, e aquelas previstas em leis e 
regulamentos específicos. 

§ 1º No desempenho das suas atribuições, os ocupantes 
dos cargos da Carreira de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil poderão examinar a contabilidade e registros de 
sociedades empresariais, empresários, órgãos, entidades, 
fundos e demais controles mercantis, adotando os 
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procedimentos necessários para verificar o cumprimento das 
obrigações tributárias e aduaneiras, e praticando todos os 
atos definidos na legislação, como a apreensão de livros, 
documentos e assemelhados, inclusive de controles que 
possam constituir prova para lançamento de crédito 
tributário e de contribuições, não se lhes aplicando as 
restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 do Código Civil e 
observado o disposto no art. 1.193 deste diploma legal. 

§ 2º Incumbe, ainda, aos ocupantes dos cargos da 
Carreira Auditoria da Receita Federal do Brasil, exercer as 
demais atividades inerentes às competências da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil. 

§ 3º Observado o disposto neste artigo, o Poder 
Executivo regulamentará as atribuições dos ocupantes dos 
cargos da Carreira de Auditoria da Receita Federal do 
Brasil.” (NR) 

Art. 10. O art. 50 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de 
novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50. A conferência aduaneira será realizada por 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil ou por Analista-
Tributário da Receita Federal do Brasil, na presença do 
viajante, do importador, do exportador ou de seus 
representantes, podendo ser adotados critérios de seleção e 
amostragem, de conformidade com o estabelecido pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

.......................................................“ (NR) 
Art. 11. O art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 
“Art. 61 ........................................... 
........................................................ 
§ 4° Os débitos de que trata este artigo, declarados ou 

não obrigados à declaração, poderão ser cobrados 
administrativamente por meio de atuação externa dos 
ocupantes dos cargos da Carreira de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, conforme regulamento a ser estabelecido 
pelo Poder Executivo.” (NR) 

Art. 12. O inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 11.457, 
de 16 de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 



29 

“Art. 10.......................................................................... 
...................................................................................... 

II - em cargos de Analista-Tributário da Receita Federal 
do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei no 10.593, de 6 de 
dezembro de 2002, com a redação conferida pelo art. 9º 
desta Lei; 

III - em cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da 
Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita Federal 
prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 
de dezembro de 2002; 

IV - em cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico do 
Seguro Social e Analista do Seguro Social redistribuídos 
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil previsto no 
Art. 12, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 11.457 de 2007, e que 
não tenham optado por sua permanência no órgão de 
origem.” (NR) 

Art. 13. Os anexos III, letras “a”, “b” e “c”, e III-A, letras 
“a”, “b” e “c”, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar na 
forma dos anexos I e II a esta lei. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão, em        de                           de 2015. 

Deputado Silas Câmara 
Relator 
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ANEXO I 

(Anexo III da Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006) 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL 
DE CARGOS DA SUFRAMA 

 
a) Vencimento básico para os cargos de nível superior 

 
 
 VENCIMENTOBÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
 1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 5.315,28 7.566,90 9.818,51 
II 5.156,46 7.387,47 9.618,47 
I 5.002,39 7.257,85 9.513,31 

C 

VI 4.852,92 7.098,91 9.344,90 
V 4.707,92 6.950,11 9.192,30 
IV 4.567,25 6.803,48 9.039,70 
III 4.430,78 6.658,94 8.887,10 
II 4.298,39 6.516,45 8.734,50 
I 4.169,96 6.375,93 8.581,90 

B 

VI 4.045,36 6.237,33 8.429,30 
V 3.924,49 6.100,60 8.276,70 
IV 3.807,23 5.965,67 8.124,10 
III 3.693,47 5.832,49 7.971,50 
II 3.583,11 5.701,01 7.818,90 
I 3.476,05 5.571,18 7.666,30 

A 

V 3.372,19 5.442,95 7.513,70 
IV 3.271,43 5.316,27 7.361,10 
III 3.173,68 5.191,09 7.208,50 
II 3.078,85 5.067,38 7.055,90 
I 2.986,85 4.945,08 6.903,30 
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b) Vencimento básico para os cargos de nível intermediário 
 

 VENCIMENTOBÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
 1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 2.349,93 3.973,24 5.596,55 
II 2.280,38 3.895,40 5.510,41 
I 2.212,89 3.818,58 5.424,27 

C 

VI 2.154,71 3.746,42 5.338,13 
V 2.098,07 3.675,03 5.251,99 
IV 2.042,91 3.604,38 5.165,85 
III 1.989,20 3.534,46 5.079,71 
II 1.936,90 3.465,24 4.993,57 
I 1.885,98 3.396,71 4.907,43 

B 

VI 1.840,16 3.330,73 4.821,29 
V 1.795,45 3.265,30 4.735,15 
IV 1.751,83 3.200,42 4.649,01 
III 1.709,27 3.136,07 4.562,87 
II 1.667,75 3.072,24 4.476,73 
I 1.627,23 3.008,91 4.390,59 

A 

V 1.587,85 2.946,15 4.304,45 
IV 1.549,42 2.883,87 4.218,31 
III 1.511,93 2.822,05 4.132,17 
II 1.475,34 2.760,69 4.046,03 
I 1.439,64 2.699,77 3.959,89 

 
 

c) Vencimento básico para os cargos de nível auxiliar  
 

  VENCIMENTOBÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

  1ºJUL 2010 1ºJAN2015 1ºJAN2016 

ESPECIAL 
III 1.288,80 1.763,71 2.238,62 
II 1.251,87 1.714,15 2.176,43 
I 1.216,00 1.676,97 2.137,94 

 
 
 
 
 
 



32 

ANEXO II 
 

(ANEXOIII-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006) 
 
 

a) Valor do ponto da GDSUFRAMA para cargos de nível superior 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

d) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível intermediário 
 
 

 VENCIMENTOBÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
 1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 21,87 37,35 52,83 
II 21,48 36,75 52,01 
I 21,10 36,15 51,19 

C VI 17,63 35,55 50,37 

  VENCIMENTOBÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
  1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 27,44 60,89 94,33 
II 26,84 60,02 93,20 
I 26,26 59,17 92,07 

C 

VI 25,70 58,32 90,94 
V 25,15 57,48 89,81 
IV 24,62 56,65 88,68 
III 24,11 55,83 87,55 
II 23,61 55,02 86,42 
I 23,12 54,21 85,29 

B 

VI 22,65 53,41 84,16 
V 22,19 52,61 83,03 
IV 21,75 51,83 81,90 
III 21,32 51,05 80,77 
II 20,90 50,27 79,64 
I 20,49 49,50 78,51 

A 

V 20,09 48,74 77,38 
IV 19,71 47,98 76,25 
III 19,34 47,23 75,12 
II 18,98 46,49 73,99 

I 18,63 45,75 72,86 
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V 17,27 34,96 49,55 
IV 16,92 34,38 48,73 
III 16,58 33,80 47,91 
II 16,25 33,22 47,09 
I 15,93 32,65 46,27 

B 

VI 15,62 32,09 45,45 
V 15,32 31,53 44,63 
IV 15,03 30,97 43,81 
III 14,75 30,42 42,99 
II 14,48 29,88 42,17 
I 14,21 29,33 41,35 

A 

V 18,77 28,79 40,53 
IV 18,38 28,26 39,71 
III 18,00 27,73 38,89 
II 17,63 27,20 38,07 
I 17,27 26,67 37,25 

 
 

c)Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível auxiliar 
 
 

  VENCIMENTOBÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

  1ºJUL 2010 1ºJAN2015 1ºJAN2016 

ESPECIAL 
III 11,12 16,13 21,13 
II 10,95 15,75 20,54 
I 10,79 15,49 20,18 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 660, DE 2014 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 660, DE 2014 
(Mensagem nº 399, de 2014, na origem) 

 

 

Altera a Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, 
que dispõe sobre as tabelas de salários, 
vencimentos, soldos e demais vantagens 
aplicáveis aos servidores civis, aos militares e 
aos empregados oriundos do ex-Território 
Federal de Rondônia integrantes do quadro em 
extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010, e dá outras 
providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: DEPUTADO SILAS CÂMARA 

 

 

 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

 

Após apresentar o parecer em 25 de março deste ano, este 

relator entendeu por bem acolher sugestões no sentido de contemplar, no projeto 

de lei de conversão da Medida Provisória nº 660/2014, o conteúdo das emendas 

nº 28 e 31, que tratam da situação, respectivamente, dos servidores do Instituto 

Nacional de Meteorologia e dos anistiados pela Lei nº 8.878, de 1994.  
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Assim, complementa-se o voto anterior com oferecimento de 

novo projeto de lei de conversão, no qual, além de correções formais, 

acrescentam-se dois artigos que incorporam o teor das emendas citadas. 

Em conclusão, face ao exposto o voto é: 

 I – pela admissibilidade, constitucionalidade, juridicidade, 

boa técnica legislativa e adequação orçamentária e financeira da Medida 

Provisória nº 660, de 2014, bem como, no mérito, por sua aprovação na forma do 

projeto de lei de conversão em anexo;  

II – pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 

legislativa e adequação orçamentária e financeira das emendas apresentadas e, 

no mérito, pela aprovação, na forma do projeto de lei de conversão em anexo, das 

Emendas de números 02, 09, 12, 13, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 25, 26, 28, 30, 31, 32, 

33, 34, 38, 40, 41, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 

63, 67, e 68, e, no mérito, pela rejeição das demais. 

Sala da Comissão, em        de                          de 2015. 

 

 

Deputado Silas Câmara 
Relator 
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COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 660, DE 2014 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO À 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 660, DE 2014 

Altera a Lei no 12.800, de 23 de abril de 2013, 
que dispõe sobre as tabelas de salários, 
vencimentos, soldos e demais vantagens 
aplicáveis aos servidores civis, aos militares e 
aos empregados oriundos do ex-Território 
Federal de Rondônia integrantes do quadro em 
extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:  

 

“Art. 1º 
......................................................................................... 
§ 1º Esta Lei também dispõe sobre a situação dos 
abrangidos pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio 
de 2014. 
§ 2º Poderão optar pela inclusão nos quadros em extinção a 
que se refere esta Lei: 
I – os militares, ativos e inativos, da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar dos Estados de Rondônia, do 
Amapá e de Roraima; 
II – os servidores admitidos de forma regular; 
III – os servidores admitidos nos quadros dos ex-Territórios 
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Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima, os 
servidores dos Estados de Rondônia, do Amapá e de 
Roraima e os servidores dos respectivos Municípios, 
admitidos mediante contratos de trabalho, por tempo 
determinado ou indeterminado, celebrados nos moldes da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
IV - os servidores abrangidos pela Emenda Constitucional nº 
60, de 2009, demitidos ou exonerados por força dos 
Decretos nº 8.954, nº 8.955, nº 9.043 e nº 9.044, de 2000, do 
Estado de Rondônia; 
V – os servidores custeados pela União no período de 
abrangência do art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de 
dezembro de 1981; 
VI – os aposentados; e 
VII – os pensionistas.” (NR) 
“Art. 2º Nos casos da opção para a inclusão em quadro em 
extinção da União de que tratam a Emenda Constitucional nº 
60, de 2009, e a Emenda Constitucional nº 79, de 2014: 
.................................................................................................
..... 
II - aplica-se aos policiais civis optantes a tabela de 
subsídios de que trata o Anexo VI da Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006; 
.................................................................................................
..... 
IV - aplicam-se aos demais servidores optantes as tabelas 
de vencimento básico e gratificação de desempenho do 
Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios 
Federais - PCC-Ext, nos termos desta Lei; 
V – aplica-se aos servidores do Grupo de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização da Receita estadual do Amapá, 
de Roraima e de Rondônia a tabela de subsídios de que 
trata o anexo I, tabela I, da Lei nº 12.808, de 8 de maio de 
2013; 
VI - aplica-se aos servidores de que trata o art. 7º da 
Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, a 
tabela de subsídio de que trata o anexo I, tabela I, da Lei nº 
12.808, de 8 de maio de 2013; 
VII - os servidores federais dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, de que trata o art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 79, de 2014, lotados nas Secretarias de 
Planejamento e Orçamento dos respectivos Estados serão 
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enquadrados em cargos correlatos das Carreiras de 
Planejamento e Orçamento da Administração Federal, 
assegurados os direitos, vantagens e padrões 
remuneratórios a eles inerentes; 
VIII - Os servidores dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia incorporados a quadro em extinção 
da União serão enquadrados em cargos de atribuições 
equivalentes ou assemelhadas, integrantes de planos de 
cargos e carreiras da União, no nível de progressão 
alcançado, assegurados os direitos, vantagens e padrões 
remuneratórios a eles inerentes. 
.................................................................................................
..... 
§ 6º  Sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, 
legais e regulamentares, somente poderão optar pelo 
ingresso em quadro em extinção da União: 
I - os servidores públicos federais da administração direta e 
indireta, os servidores municipais e os integrantes da 
carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá 
e de Roraima que comprovadamente se encontravam no 
exercício regular de suas funções prestando serviços 
àqueles ex-Territórios na data em que foram transformados 
em Estados, ou no período entre a transformação e a efetiva 
instalação desses Estados em 4 de outubro de 1993; 
II - os servidores e os policiais militares admitidos 
regularmente pelos governos dos Estados do Amapá e de 
Roraima no período entre 5 de outubro de 1988 e 4 de 
outubro de 1993;  
III - os servidores nos Estados do Amapá e de Roraima com 
vínculo funcional reconhecido pela União; 
IV - os servidores e policiais militares, cedidos, redistribuídos 
ou afastados de acordo com as disposições legais e 
regulamentares vigentes; 
V - os aposentados e os pensionistas civis e militares. 
§ 7º A opção de que trata a Emenda Constitucional nº 79, de 
2014, será exercida na forma do regulamento.” (NR) 
“Art. 3º A partir da data da publicação do deferimento da 
opção para a inclusão em quadro em extinção da União, a 
remuneração dos militares e bombeiros militares optantes de 
que trata o inciso I do caput do art. 2º compõe-se de: 
.................................................................................................
..... 
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§ 1º Aos policiais e bombeiros militares optantes aplicam-se 
as tabelas do Anexo I-A à Lei nº 10.486, de 4 de julho de 
2002.  
§ 2º As gratificações e adicionais de que trata este artigo 
incidem sobre as tabelas de soldo de que trata o Anexo I-A à 
Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, na forma e percentuais 
previstos nos Anexos II e III à Lei nº 10.486, de 2002.” (NR) 
“Art. 4º Aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos 
e pensionistas, dos extintos de Territórios Federais do 
Amapá, de Roraima e de Rondônia são assegurados os 
mesmos soldos, adicionais, gratificações, vantagens e 
demais direitos remuneratórios concedidos aos policiais e 
bombeiros militares do Distrito Federal. 
§ 1º As leis remuneratórias de qualquer natureza incidentes 
sobre o soldo, adicionais, gratificações e demais vantagens, 
concedidas aos policiais e bombeiros militares do Distrito 
Federal, se estendem, na mesma data e na sua 
integralidade, aos policiais e bombeiros militares, inclusive 
inativos e pensionistas, dos Ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia. 
§ 2º A assistência à saúde, prevista no Decreto de 7 de 
outubro de 2013, destinada aos servidores públicos federais, 
se estende aos policiais e bombeiros militares dos extintos 
Territórios do Amapá, do Acre, de Roraima e de Rondônia, 
assim como para os da reserva remunerada, reforma, 
pensionistas e grupos familiares definidos.” (NR) 
“Art. 5º Fica criado o Plano de Classificação de Cargos dos 
Ex-Territórios Federais - PCC-Ext, composto dos cargos 
efetivos de nível superior, intermediário e auxiliar dos ex-
Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima e 
Municípios, integrantes do quadro em extinção da União, 
cujos ocupantes tenham obtido o deferimento da opção de 
que tratam a Emenda Constitucional nº 60, de 2009, e a 
Emenda Constitucional nº 79, de 2014.  
§ 1º Os cargos de níveis superior, intermediário e auxiliar 
dos optantes de que trata o caput serão enquadrados no 
PCC-Ext de acordo com as respectivas denominações, 
atribuições e requisitos de formação profissional. 
§ 2º Os cargos efetivos do PCC-Ext estão estruturados em 
classes e padrões, na forma do Anexo IV, observado o nível 
de escolaridade do cargo. 
............................................................................................” 
(NR)  
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“Art. 6º O desenvolvimento do servidor do PCC-Ext na 
estrutura de classes e padrões do Anexo IV ocorrerá por 
meio de progressão e promoção. 
.................................................................................................
..... 
§ 2º  A progressão e a promoção do servidor do PCC-Ext 
observarão os seguintes requisitos: 
............................................................................................” 
(NR)  
“Art. 7º A estrutura remuneratória do PCC-Ext possui a 
seguinte composição: 
.................................................................................................
..... 
II - Gratificação de Desempenho do Plano de Cargos dos 
Ex-Territórios Federais - GDExt, observado o disposto no 
art. 8º e no Anexo VI; e 
III - Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do PCC-
Ext - GEAAPCC-Ext, devida exclusivamente aos integrantes 
dos cargos de nível auxiliar do PCC-Ext, nos valores 
constantes do Anexo V.  
Parágrafo único.  O ingresso no quadro em extinção da 
União sujeita o servidor, a partir da data da publicação do 
deferimento da opção, à supressão das seguintes espécies 
remuneratórias percebidas em decorrência de legislação 
estadual ou municipal ou por decisão administrativa: 
............................................................................................” 
(NR) 
“Art. 8º Fica instituída a Gratificação de Desempenho do 
Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios 
Federais - GDExt, devida aos titulares dos cargos de 
provimento efetivo de níveis superior, intermediário e auxiliar 
do PCC-Ext.  
§ 1º A GDExt será paga observado o limite máximo de cem 
pontos e o mínimo de trinta pontos por servidor, 
correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, 
classes e padrões, ao valor estabelecido no Anexo VI, 
produzindo efeitos financeiros a partir da data da publicação 
do deferimento da opção para a inclusão em quadro em 
extinção da União.  
§ 2º A pontuação referente ao pagamento da GDExt será 
obtida por meio de avaliação de desempenho individual 
realizada pela chefia imediata do servidor, que considerará 
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critérios e fatores que reflitam as competências do servidor 
aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades.  
§ 3º No caso de impossibilidade de realização de avaliação 
de desempenho, ou até que seja processado o resultado da 
primeira avaliação, o servidor de que trata o caput fará jus à 
percepção da GDExt no valor de oitenta pontos.  
§ 4º Para fins de incorporação da GDExt aos proventos da 
aposentadoria ou às pensões, serão adotados os seguintes 
critérios: 
.................................................................................................
..... 
§ 7º A GDExt não poderá ser paga cumulativamente com 
qualquer outra gratificação de desempenho ou 
produtividade, independentemente da sua denominação ou 
base de cálculo.” (NR)  
“Art. 9º O reconhecimento de vínculo do empregado da 
administração direta e indireta ocorrerá no último emprego 
ocupado ou equivalente para fins de inclusão em quadro em 
extinção da União.  
§ 1º No caso do ex-Território Federal de Rondônia, sem 
prejuízo dos demais requisitos constitucionais, legais e 
regulamentares para ingresso no quadro em extinção de que 
trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, o 
direito de opção aplica-se apenas: 
I - aos empregados estaduais que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho em 
vigor em 15 de março de 1987; 
II - aos empregados municipais que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho em 
vigor em 23 de dezembro de 1981; 
III - aos demitidos ou exonerados por força dos Decretos nº 
8.954, nº 8.955, nº 9.043 e nº 9.044, de 2000, do Estado de 
Rondônia. 
§ 2º No caso dos ex-Territórios Federais de Roraima e do 
Amapá, sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, 
legais e regulamentares para ingresso em quadro em 
extinção da União, o direito de opção aplica-se apenas: 
I - aos empregados que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho em 
vigor em 5 de outubro de 1988; 
II - aos empregados admitidos pelos Estados de Roraima e 
do Amapá até 4 de outubro de 1993 que tenham mantido 
vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de 
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trabalho, ou prestado serviço de caráter permanente sob 
qualquer tipo de contratação ou subordinação, remunerados 
mediante recibo, pelos Estados, observado o disposto no § 
1º do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho 
de 1998; e 

III – aos servidores que tenham as mesmas condições dos 
que foram abrangidos pelo Parecer nº FC-3, da Consultoria-
Geral da República, publicado no Diário Oficial da União de 
24 de novembro de 1989. 
§ 3º Os empregados de que trata este artigo permanecerão 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social de que 
trata o art. 201 da Constituição.” (NR) 
“Art. 10. A partir da data da publicação do deferimento da 
opção para a inclusão em quadro em extinção da União, 
aplica-se aos empregados públicos optantes a tabela de 
salários de que trata o Anexo VII.  
§ 1º  
............................................................................................. 
I - o nível de escolaridade do emprego ocupado na data da 
entrega do requerimento da opção, observado o disposto 
nos §§ 1º e 2º do art. 9º; e 
II - a contagem de um padrão para cada doze meses de 
serviço prestado no emprego, contados da data da 
publicação do deferimento da opção para a inclusão em 
quadro em extinção da União. 
.................................................................................................
..... 
§ 5º O ingresso em quadro em extinção da União sujeita o 
empregado, a partir da data da publicação do deferimento da 
opção, à supressão de quaisquer valores ou vantagens 
concedidos por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado, observado o disposto no § 2º do art. 
12.” (NR) 
“Art. 13.  Os servidores e os empregados optantes de que 
trata esta Lei continuarão prestando serviço aos respectivos 
Estados ou Municípios, na condição de cedidos, sem ônus 
para o cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou 
entidade da administração federal direta ou indireta. 
............................................................................................” 
(NR)  
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“Art. 14.  Fica a União autorizada a delegar competência por 
meio de convênio de cooperação com os Governadores dos 
Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima, bem como 
com seus Municípios, para a  prática de atos referentes à 
promoção, movimentação, reforma, licenciamento, exclusão, 
exoneração e outros atos disciplinares, inclusive a aplicação 
de penalidades, e administrativos, previstos nos 
regulamentos das corporações e nesta Lei, referentes aos 
policiais e bombeiros militares, aos policiais civis, aos 
servidores de que tratam os incisos III e IV do caput do art. 
2º e aos empregados de que trata o art. 9º. 
............................................................................................” 
(NR)  
“Art. 15.  A autoridade do ente cessionário que tiver ciência 
de irregularidade no serviço público praticada por servidor 
oriundo dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá 
e de Roraima e seus Municípios, de que trata esta Lei, 
promoverá sua apuração imediata, inclusive sobre fatos 
pretéritos, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990.” (NR)  
“Art. 16.  Os servidores integrantes do PCC-Ext e os 
referidos nos incisos II e III do caput do art. 2º ficam 
submetidos ao regime jurídico instituído pela Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990.” (NR)  
“Art. 22.  Na hipótese de realização de serviço extraordinário 
ou em período noturno pelos integrantes do quadro em 
extinção da União, enquanto permanecerem a serviço dos 
Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima ou de seus 
Municípios, eventual ônus financeiro caberá ao ente 
cessionário.” (NR)  
“Art. 23-A.  Os servidores que integram o Plano de 
Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-
Território Federal de Rondônia - PCC-RO passam a integrar 
o PCC-Ext.” (NR)  
 
Art. 2º O prazo para o exercício da opção de que trata a 

Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, é de cento e oitenta dias, 

contado da data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 660, de 2014.  

§ 1º Os servidores e militares que já optaram pela inclusão 

em quadro em extinção da União, na forma do caput do art. 89 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, ficam dispensados de apresentação de 

novo requerimento.  



11 

   
  *C

D1
52
73
72
33
84
5*
 

§ 2º Os requerimentos de opção serão recebidos e 

analisados por comissão em cuja composição é assegurada a participação de um 

ou mais representantes dos servidores. 

§ 3º O prazo para o exercício da opção de que trata a 

Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, será o mesmo 

constante do caput deste artigo. 

§ 4º O enquadramento previsto no art. 6º da Emenda 

Constitucional nº 79, de 2014, seguirá os critérios estabelecidos para inclusão dos 

servidores da carreira policial civil dos extintos Territórios Federais do Amapá, 

Roraima e Rondônia, mediante a comprovação do exercício de atividade policial.  

§ 5º O disposto no § 4º aplica-se aos servidores admitidos 

pelas Secretarias de Segurança dos Estados do Amapá, Roraima e Rondônia até 

outubro de 1993. 

Art. 3º As disposições dos Anexos da Lei no 12.800, de 

2013, que se referem ao Plano de Classificação de Cargos do Quadro em 

Extinção do Ex-Território Federal de Rondônia - PCC-RO aplicam-se ao Plano de 

Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais -PCC-Ext. 

§ 1º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 2013, 

que se referem à Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de 

Cargos do Quadro em Extinção do Ex-Território de Rondônia - GDRO aplicam-se 

à Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos dos Ex-

Territórios Federais - GDExt.  

§ 2º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 2013, 

que se referem à Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do PCC-RO - 

GEAAPCC-RO aplicam-se à Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do 

PCC-Ext - GEAAPCC-Ext.  

Art. 4º Serão mantidos pela União os proventos de 

aposentadorias, pensões, reformas e reservas remuneradas, originados no 

período de outubro de 1988 a outubro de 1993, vedado o pagamento de valores 

de períodos anteriores a sua publicação. 
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Art. 5º Haverá compensação financeira das contribuições 

previdenciárias entre os Institutos de Previdência dos servidores públicos dos 

Estados do Amapá e de Roraima e de seus respectivos Municípios e o Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores da União, nos moldes do que dispõe 

o artigo 101 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

Art. 6º Para fins previdenciários, considera-se mantida, sem 

solução de continuidade, a situação funcional do servidor objeto das Emendas 

Constitucionais nº 60, de 2009, e nº 79, de 2014, que optar pela transposição para 

os quadros da União, inclusive no tocante à exigência de tempo de efetivo 

exercício no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, constante do inciso III 

do § 1º, e à opção prevista no § 16, ambos do art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 7º Os servidores do Poder Judiciário e Ministério 

Público do Estado de Rondônia que fizerem opção pelo quadro em extinção de 

que trata a Emenda Constitucional n° 60, de 2009, serão incluídos em cargos 

constantes dos quadros da administração federal que tenham as mesmas 

atribuições gerais e denominação do cargo de carreira ou emprego que vincula o 

servidor com a administração pública estadual na data de entrega do termo de 

opção. 

§ 1° Para efeitos do disposto no caput deste artigo, entende-

se por quadros da administração federal, os quadros de carreira de pessoal: 

I - do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - 

TJDFT e; 

II - do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - 

MPDFT. 

§ 2° Os vencimentos básicos dos servidores optantes serão 

obtidos através do posicionamento nas referências salariais das respectivas 

carreiras, em conformidade com o tempo de efetivo exercício de serviço público, 

cumprindo desde a data de ingresso nos quadros de origem até a data de 

publicação de homologação do termo de opção. 
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Art. 8º Aos professores dos Estados do Amapá, de Roraima 

e de Rondônia, bem como de seus Municípios, optantes pelo Quadro em Extinção 

da Administração Federal, na forma da Emenda Constitucional nº 79, de 2014, e 

da Emenda Constitucional nº 60, de 2009, é permitido exercer qualquer dos 

regimes de trabalho previstos para o Magistério Básico Federal dos ex-Territórios 

ou o Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei n.º 

11.784, de 22 de setembro de 2008, observadas as normas regulamentares e 

constitucionais. 

Art. 9º O art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 

2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º São atribuições dos ocupantes dos cargos da 
Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, no 
exercício das competências da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil: 
I – Em caráter privativo dos ocupantes do cargo de Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil: 
a) finalizar procedimentos de fiscalização e constituir, 
mediante lançamento, crédito tributário da pessoa jurídica, 
ressalvado o disposto na alínea “a” do inciso II deste artigo; 
b) elaborar e proferir decisões em contencioso de processo 
administrativo-fiscal que trate de exigência de crédito 
tributário da pessoa jurídica, ressalvado o disposto na alínea 
“b” do inciso II deste artigo; 
c) executar o desembaraço aduaneiro de bens e 
mercadorias sujeitas ao regime comum ou especial de 
importação ou exportação, ressalvado o disposto na alínea 
“e” do inciso II deste artigo; 
d) elaborar e proferir despachos em processo administrativo-
fiscal de ressarcimento de tributos e contribuições; 
II - Em caráter geral e concorrente: 
a) executar os procedimentos de fiscalização e constituir, 
mediante lançamento, crédito tributário da pessoa física e da 
pessoa jurídica sujeita a regime especial de tributação, 
especialmente ao Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional estabelecido pela Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006; 
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b) elaborar e proferir decisões em contencioso de processo 
administrativo-fiscal que trate de exigência de crédito 
tributário da pessoa física e da pessoa jurídica sujeita a 
regime especial de tributação, especialmente ao Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional estabelecido pela Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; 
c) elaborar despachos, ou deles participar, em processo 
administrativo-fiscal de consulta, reembolso, restituição, 
compensação e reconhecimento de benefícios fiscais; 
d) realizar a cobrança administrativa, inclusive em atuação 
externa, de crédito tributário, de contribuições ou de outros 
créditos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil; 
e) orientar o sujeito passivo e outros interessados sobre a 
aplicação da legislação tributária e aduaneira; 
f) executar despacho aduaneiro de bens e mercadorias 
submetidos a regime simplificado de importação e 
exportação, e a regime especial de trânsito aduaneiro, 
admissão temporária e tributação de bagagem; 
g) presidir e participar das atividades correcionais; 
h) executar as atividades de planejamento, investigação e 
inteligência fiscal; 
i) exercer as demais atribuições inerentes às competências e 
atividades específicas da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, e aquelas previstas em leis e regulamentos 
específicos. 
§ 1º No desempenho das suas atribuições, os ocupantes dos 
cargos da Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil 
poderão examinar a contabilidade e registros de sociedades 
empresariais, empresários, órgãos, entidades, fundos e 
demais controles mercantis, adotando os procedimentos 
necessários para verificar o cumprimento das obrigações 
tributárias e aduaneiras, e praticando todos os atos definidos 
na legislação, como a apreensão de livros, documentos e 
assemelhados, inclusive de controles que possam constituir 
prova para lançamento de crédito tributário e de 
contribuições, não se lhes aplicando as restrições previstas 
nos arts. 1.190 a 1.192 do Código Civil e observado o 
disposto no art. 1.193 deste diploma legal. 
§ 2º Incumbe, ainda, aos ocupantes dos cargos da Carreira 
Auditoria da Receita Federal do Brasil, exercer as demais 
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atividades inerentes às competências da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 
§ 3º Observado o disposto neste artigo, o Poder Executivo 
regulamentará as atribuições dos ocupantes dos cargos da 
Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil.” (NR) 
 
Art. 10. O art. 50 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro 

de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 50. A conferência aduaneira será realizada por Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil ou por Analista-Tributário 
da Receita Federal do Brasil, na presença do viajante, do 
importador, do exportador ou de seus representantes, 
podendo ser adotados critérios de seleção e amostragem, 
de conformidade com o estabelecido pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 
.............................................................................................“(
NR) 
 
Art. 11. O art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 

1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 61. 
........................................................................................ 
.................................................................................................
..... 
§ 4° Os débitos de que trata este artigo, declarados ou não 
obrigados à declaração, poderão ser cobrados 
administrativamente por meio de atuação externa dos 
ocupantes dos cargos da Carreira de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, conforme regulamento a ser estabelecido 
pelo Poder Executivo.” (NR) 

 
Art. 12. O inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 11.457, de 

16 de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 10. 
........................................................................................ 
.................................................................................................
..... 
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II - em cargos de Analista-Tributário da Receita Federal do 
Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 de 
dezembro de 2002, com a redação conferida pelo art. 9º 
desta Lei: 
a) os cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da 

Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita Federal 
prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002; 

b) os cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico do 
Seguro Social e Analista do Seguro Social redistribuídos 
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil conforme 
o art. 12, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 11.457 de 2007, e 
que não tenham optado por sua permanência no órgão 
de origem.” (NR) 

 

Art. 13. Os anexos III, letras “a”, “b” e “c”, e III-A, letras “a”, 

“b” e “c”, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar na forma 

dos anexos I e II a esta Lei. 

Art. 14. Os anistiados beneficiados pela Lei nº 8.878, de 11 

de maio de 1994, oriundos das entidades extintas ou dissolvidas na forma do art. 

23, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, que foram readmitidos no serviço 

público federal, terão o vínculo funcional reconhecido pelo regime jurídico único 

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e enquadrados funcionalmente em 

cargos transformados, na forma do § 1º do art. 243 da Lei nº 8112, de 1990, a 

serem criados ou aproveitados. 

§ 1º Serão mantidos os salários integrais, atualizados com 

enquadramento no art. 310 da Lei nº 11.907, de 02 de fevereiro de 2009. 

§ 2º Não sendo válida ou não havendo a comprovação 

referida no caput do art. 310 da Lei nº 11.907, de 02 de fevereiro de 2009, o 

Poder Executivo fixará o valor da remuneração dos empregados de acordo com a 

área de atuação e o nível do emprego ocupado, com valores nunca inferiores aos 

constantes no Anexo CLXX do art. 310 da Lei nº 11.907/2009. 

§ 3º Não se aplica aos servidores referidos no caput deste 

artigo o disposto no art. 10 da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013. 
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§ 4º O tempo de afastamento apurado entre a demissão e a 

readmissão dos anistiados será considerado para efeito de progressão funcional e 

o tempo de serviço prestado nas entidades extintas ou dissolvidas, absorvidas na 

forma do art. 23 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, será considerado como 

serviço público. 

§ 5º Para os fins previstos nesta Lei, o Poder Executivo, no 

prazo de até noventa dias, apresentará regulamento, com estrutura e 

competência para o enquadramento destes servidores em quadro especifico. 

Art. 15. A Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, passa a 

vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 1º 
......................................................................................... 
.................................................................................................
..... 
§ 4º Os servidores do órgão de que trata o inciso XXXII, 
lotados em 07 de agosto de 2012, farão jus aos benefícios 
desta Lei a partir de março de 2015 e devem manifestar no 
prazo de 30 dias a sua opção pelo Plano de Carreira 
estruturado por esta lei.” (NR) 
 
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 

Sala da Comissão, em        de                           de 2015. 
 
 
 

Deputado Silas Câmara 
Relator 
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ANEXO I 

(Anexo III da Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006) 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL DE 
CARGOS DA SUFRAMA 

 
a) Vencimento básico para os cargos de nível superior 

 
 
  VENCIMENTO BÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
  1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 5.315,28 7.566,90 9.818,51 
II 5.156,46 7.387,47 9.618,47 
I 5.002,39 7.257,85 9.513,31 

C 

VI 4.852,92 7.098,91 9.344,90 
V 4.707,92 6.950,11 9.192,30 
IV 4.567,25 6.803,48 9.039,70 
III 4.430,78 6.658,94 8.887,10 
II 4.298,39 6.516,45 8.734,50 
I 4.169,96 6.375,93 8.581,90 

B 

VI 4.045,36 6.237,33 8.429,30 
V 3.924,49 6.100,60 8.276,70 
IV 3.807,23 5.965,67 8.124,10 
III 3.693,47 5.832,49 7.971,50 
II 3.583,11 5.701,01 7.818,90 
I 3.476,05 5.571,18 7.666,30 

A V 3.372,19 5.442,95 7.513,70 
IV 3.271,43 5.316,27 7.361,10 
III 3.173,68 5.191,09 7.208,50 
II 3.078,85 5.067,38 7.055,90 
I 2.986,85 4.945,08 6.903,30 
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b) Vencimento básico para os cargos de nível intermediário 
 

 VENCIMENTO BÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

 1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 2.349,93 3.973,24 5.596,55 
II 2.280,38 3.895,40 5.510,41 
I 2.212,89 3.818,58 5.424,27 

C 

VI 2.154,71 3.746,42 5.338,13 
V 2.098,07 3.675,03 5.251,99 
IV 2.042,91 3.604,38 5.165,85 
III 1.989,20 3.534,46 5.079,71 
II 1.936,90 3.465,24 4.993,57 
I 1.885,98 3.396,71 4.907,43 

B 

VI 1.840,16 3.330,73 4.821,29 
V 1.795,45 3.265,30 4.735,15 
IV 1.751,83 3.200,42 4.649,01 
III 1.709,27 3.136,07 4.562,87 
II 1.667,75 3.072,24 4.476,73 
I 1.627,23 3.008,91 4.390,59 

A 

V 1.587,85 2.946,15 4.304,45 
IV 1.549,42 2.883,87 4.218,31 
III 1.511,93 2.822,05 4.132,17 
II 1.475,34 2.760,69 4.046,03 
I 1.439,64 2.699,77 3.959,89 

 
 

c) Vencimento básico para os cargos de nível auxiliar  
 

  VENCIMENTO BÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

  1ºJUL 2010 1ºJAN2015 1ºJAN2016 

ESPECIAL 
III 1.288,80 1.763,71 2.238,62 
II 1.251,87 1.714,15 2.176,43 
I 1.216,00 1.676,97 2.137,94 
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ANEXO II 

 
(ANEXOIII-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006) 

 
 

a) Valor do ponto da GDSUFRAMA para cargos de nível superior 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

  VENCIMENTO BÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
  1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 27,44 60,89 94,33 
II 26,84 60,02 93,20 
I 26,26 59,17 92,07 

C 

VI 25,70 58,32 90,94 
V 25,15 57,48 89,81 
IV 24,62 56,65 88,68 
III 24,11 55,83 87,55 
II 23,61 55,02 86,42 
I 23,12 54,21 85,29 

B 

VI 22,65 53,41 84,16 
V 22,19 52,61 83,03 
IV 21,75 51,83 81,90 
III 21,32 51,05 80,77 
II 20,90 50,27 79,64 
I 20,49 49,50 78,51 

A V 20,09 48,74 77,38 
IV 19,71 47,98 76,25 
III 19,34 47,23 75,12 
II 18,98 46,49 73,99 
I 18,63 45,75 72,86 
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d) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível intermediário 
 
 

 VENCIMENTO BÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

 1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016 

ESPECIAL
III 21,87 37,35 52,83 
II 21,48 36,75 52,01 
I 21,10 36,15 51,19 

C 

VI 17,63 35,55 50,37 
V 17,27 34,96 49,55 
IV 16,92 34,38 48,73 
III 16,58 33,80 47,91 
II 16,25 33,22 47,09 
I 15,93 32,65 46,27 

B 

VI 15,62 32,09 45,45 
V 15,32 31,53 44,63 
IV 15,03 30,97 43,81 
III 14,75 30,42 42,99 
II 14,48 29,88 42,17 
I 14,21 29,33 41,35 

A 

V 18,77 28,79 40,53 
IV 18,38 28,26 39,71 
III 18,00 27,73 38,89 
II 17,63 27,20 38,07 
I 17,27 26,67 37,25 

 
 

c) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível auxiliar 
 
 

  VENCIMENTO BÁSICO 
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

  1ºJUL 2010 1ºJAN2015 1ºJAN2016 

ESPECIAL 
III 11,12 16,13 21,13 
II 10,95 15,75 20,54 
I 10,79 15,49 20,18 
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Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 14 do Regimento Comum, comunico 

a Vossa Excelência que esta Comissão Mista aprovou, em reunião concluída nesta 

data, Relatório do Deputado Silas Câmara, que passa a constituir Parecer da 

Comissão, o qual conclui pela admissibilidade, constituciona lidade, juridicidade, 

boa técnica legislativa e adequação orçamentária e financeira da Medida Provisória 

n° 660, de 2014, bem como, no mérito, por sua aprovação na forma do projeto de lei 

de conversão que apresenta; e pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica 

legislativa c adequação orçamentária e financeira das emendas apresentadas e, no 

mérito, pela aprovação, na forma do projeto de le i de conversão que apresenta, das 
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63 , 67, e 68, e, no mérito, pela rejeição das demais. 

Presentes à reunião os Senadores Ornar Aziz, Romero Jucá, José 

Pimentel, Telmário Mota, Benedito de Lira, Davi Alcolumbre, Randolfe Rodrigues, 

Helio José, Paulo Rocha, Acir Gurgacz, Flexa Ribeiro e Blairo Maggi; e os 

Deputados Marinha Raupp, Abdré Moura, Nilton Capixaba, Carlos Andrade. 

Mariana Carvalho, Maria Helena, Professora Marcivânia, Weliton Prado, Silas . 

Câmara, Jhonatan de Jesus, Remídio Monai, Mendonça Filho, Roberto Góes, 
ts>OP~, ~ 
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Cabuçu Borges, Manoel Junior, Jozi Rocha, Sarney Filho, Va lmir Assunção, 

Sóstenes Cavalcante, Hiran Gonçalves, Paudemey Avelino e Abel Mesquita Jr. 

Respeitosamente, 

Excelentíssirno Senhor 

Senador V 

Presidente 

Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Congresso Nacional 



PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2015

Altera a Lei no 12.800, de 23 de abril de 2013, que 
dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, 
soldos e demais vantagens aplicáveis aos 
servidores civis, aos militares e aos empregados 
oriundos do ex-Território Federal de Rondônia 
integrantes do quadro em extinção de que trata o 
art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º A Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 1º .........................................................................................
§ 1º Esta Lei também dispõe sobre a situação dos abrangidos
pela Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014.
§ 2º Poderão optar pela inclusão nos quadros em extinção a
que se refere esta Lei:
I – os militares, ativos e inativos, da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar dos Estados de Rondônia, do Amapá e de 
Roraima;
II – os servidores admitidos de forma regular;
III – os servidores admitidos nos quadros dos ex-Territórios 
Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima, os servidores 
dos Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima e os 
servidores dos respectivos Municípios, admitidos mediante 
contratos de trabalho, por tempo determinado ou 
indeterminado, celebrados nos moldes da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;
IV - os servidores abrangidos pela Emenda Constitucional nº 
60, de 2009, demitidos ou exonerados por força dos Decretos 
nº 8.954, nº 8.955, nº 9.043 e nº 9.044, de 2000, do Estado de 
Rondônia;
V – os servidores custeados pela União no período de 
abrangência do art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de 
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dezembro de 1981;
VI – os aposentados; e
VII – os pensionistas.” (NR)
“Art. 2º Nos casos da opção para a inclusão em quadro em 
extinção da União de que tratam a Emenda Constitucional nº 
60, de 2009, e a Emenda Constitucional nº 79, de 2014:
......................................................................................................
II - aplica-se aos policiais civis optantes a tabela de subsídios 
de que trata o Anexo VI da Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 
2006;
......................................................................................................
IV - aplicam-se aos demais servidores optantes as tabelas de 
vencimento básico e gratificação de desempenho do Plano de 
Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais - PCC-Ext, 
nos termos desta Lei;
V – aplica-se aos servidores do Grupo de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização da Receita estadual do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia a tabela de subsídios de que trata o 
anexo I, tabela I, da Lei nº 12.808, de 8 de maio de 2013;
VI - aplica-se aos servidores de que trata o art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, a tabela de 
subsídio de que trata o anexo I, tabela I, da Lei nº 12.808, de 8 
de maio de 2013;
VII - os servidores federais dos ex-Territórios do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia, de que trata o art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 79, de 2014, lotados nas Secretarias de 
Planejamento e Orçamento dos respectivos Estados serão 
enquadrados em cargos correlatos das Carreiras de 
Planejamento e Orçamento da Administração Federal,
assegurados os direitos, vantagens e padrões remuneratórios a 
eles inerentes;
VIII - Os servidores dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e 
de Rondônia incorporados a quadro em extinção da União 
serão enquadrados em cargos de atribuições equivalentes ou 
assemelhadas, integrantes de planos de cargos e carreiras da 
União, no nível de progressão alcançado, assegurados os 
direitos, vantagens e padrões remuneratórios a eles inerentes.
......................................................................................................
§ 6º Sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, legais 
e regulamentares, somente poderão optar pelo ingresso em 
quadro em extinção da União:
I - os servidores públicos federais da administração direta e 
indireta, os servidores municipais e os integrantes da carreira 
policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá e de 
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Roraima que comprovadamente se encontravam no exercício 
regular de suas funções prestando serviços àqueles ex-
Territórios na data em que foram transformados em Estados, 
ou no período entre a transformação e a efetiva instalação 
desses Estados em 4 de outubro de 1993;
II - os servidores e os policiais militares admitidos regularmente 
pelos governos dos Estados do Amapá e de Roraima no 
período entre 5 de outubro de 1988 e 4 de outubro de 1993;
III - os servidores nos Estados do Amapá e de Roraima com 
vínculo funcional reconhecido pela União;
IV - os servidores e policiais militares, cedidos, redistribuídos 
ou afastados de acordo com as disposições legais e 
regulamentares vigentes;
V - os aposentados e os pensionistas civis e militares.
§ 7º A opção de que trata a Emenda Constitucional nº 79, de 
2014, será exercida na forma do regulamento.” (NR)
“Art. 3º A partir da data da publicação do deferimento da opção 
para a inclusão em quadro em extinção da União, a 
remuneração dos militares e bombeiros militares optantes de 
que trata o inciso I do caput do art. 2º compõe-se de:
......................................................................................................
§ 1º Aos policiais e bombeiros militares optantes aplicam-se as 
tabelas do Anexo I-A à Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002. 
§ 2º As gratificações e adicionais de que trata este artigo 
incidem sobre as tabelas de soldo de que trata o Anexo I-A à
Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, na forma e percentuais 
previstos nos Anexos II e III à Lei nº 10.486, de 2002.” (NR)
“Art. 4º Aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos e 
pensionistas, dos extintos de Territórios Federais do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia são assegurados os mesmos soldos, 
adicionais, gratificações, vantagens e demais direitos 
remuneratórios concedidos aos policiais e bombeiros militares
do Distrito Federal.
§ 1º As leis remuneratórias de qualquer natureza incidentes 
sobre o soldo, adicionais, gratificações e demais vantagens, 
concedidas aos policiais e bombeiros militares do Distrito 
Federal, se estendem, na mesma data e na sua integralidade, 
aos policiais e bombeiros militares, inclusive inativos e 
pensionistas, dos Ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de 
Rondônia.
§ 2º A assistência à saúde, prevista no Decreto de 7 de outubro 
de 2013, destinada aos servidores públicos federais, se 
estende aos policiais e bombeiros militares dos extintos 
Territórios do Amapá, do Acre, de Roraima e de Rondônia, 
assim como para os da reserva remunerada, reforma, 



4

pensionistas e grupos familiares definidos.” (NR)
“Art. 5º Fica criado o Plano de Classificação de Cargos dos Ex-
Territórios Federais - PCC-Ext, composto dos cargos efetivos 
de nível superior, intermediário e auxiliar dos ex-Territórios 
Federais de Rondônia, do Amapá e de Roraima e Municípios, 
integrantes do quadro em extinção da União, cujos ocupantes 
tenham obtido o deferimento da opção de que tratam a 
Emenda Constitucional nº 60, de 2009, e a Emenda 
Constitucional nº 79, de 2014. 
§ 1º Os cargos de níveis superior, intermediário e auxiliar dos 
optantes de que trata o caput serão enquadrados no PCC-Ext 
de acordo com as respectivas denominações, atribuições e 
requisitos de formação profissional.
§ 2º Os cargos efetivos do PCC-Ext estão estruturados em 
classes e padrões, na forma do Anexo IV, observado o nível de 
escolaridade do cargo.
............................................................................................” (NR) 
“Art. 6º O desenvolvimento do servidor do PCC-Ext na estrutura 
de classes e padrões do Anexo IV ocorrerá por meio de 
progressão e promoção.
......................................................................................................
§ 2º A progressão e a promoção do servidor do PCC-Ext 
observarão os seguintes requisitos:
............................................................................................” (NR) 
“Art. 7º A estrutura remuneratória do PCC-Ext possui a 
seguinte composição:
......................................................................................................
II - Gratificação de Desempenho do Plano de Cargos dos Ex-
Territórios Federais - GDExt, observado o disposto no art. 8º e 
no Anexo VI; e
III - Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do PCC-
Ext - GEAAPCC-Ext, devida exclusivamente aos integrantes 
dos cargos de nível auxiliar do PCC-Ext, nos valores 
constantes do Anexo V. 
Parágrafo único.  O ingresso no quadro em extinção da União 
sujeita o servidor, a partir da data da publicação do deferimento 
da opção, à supressão das seguintes espécies remuneratórias 
percebidas em decorrência de legislação estadual ou municipal 
ou por decisão administrativa:
............................................................................................” (NR)
“Art. 8º Fica instituída a Gratificação de Desempenho do Plano 
de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais -
GDExt, devida aos titulares dos cargos de provimento efetivo 
de níveis superior, intermediário e auxiliar do PCC-Ext. 
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§ 1º A GDExt será paga observado o limite máximo de cem
pontos e o mínimo de trinta pontos por servidor, 
correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, 
classes e padrões, ao valor estabelecido no Anexo VI, 
produzindo efeitos financeiros a partir da data da publicação do 
deferimento da opção para a inclusão em quadro em extinção 
da União. 
§ 2º A pontuação referente ao pagamento da GDExt será
obtida por meio de avaliação de desempenho individual 
realizada pela chefia imediata do servidor, que considerará 
critérios e fatores que reflitam as competências do servidor 
aferidas no desempenho individual das tarefas e atividades. 
§ 3º No caso de impossibilidade de realização de avaliação de
desempenho, ou até que seja processado o resultado da 
primeira avaliação, o servidor de que trata o caput fará jus à 
percepção da GDExt no valor de oitenta pontos. 
§ 4º Para fins de incorporação da GDExt aos proventos da
aposentadoria ou às pensões, serão adotados os seguintes 
critérios:
......................................................................................................
§ 7º A GDExt não poderá ser paga cumulativamente com
qualquer outra gratificação de desempenho ou produtividade, 
independentemente da sua denominação ou base de cálculo.” 
(NR) 
“Art. 9º O reconhecimento de vínculo do empregado da 
administração direta e indireta ocorrerá no último emprego 
ocupado ou equivalente para fins de inclusão em quadro em 
extinção da União.
§ 1º No caso do ex-Território Federal de Rondônia, sem
prejuízo dos demais requisitos constitucionais, legais e 
regulamentares para ingresso no quadro em extinção de que 
trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, o 
direito de opção aplica-se apenas:
I - aos empregados estaduais que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho em 
vigor em 15 de março de 1987;
II - aos empregados municipais que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho em 
vigor em 23 de dezembro de 1981;
III - aos demitidos ou exonerados por força dos Decretos nº 
8.954, nº 8.955, nº 9.043 e nº 9.044, de 2000, do Estado de 
Rondônia.
§ 2º No caso dos ex-Territórios Federais de Roraima e do
Amapá, sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, 
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legais e regulamentares para ingresso em quadro em extinção 
da União, o direito de opção aplica-se apenas:
I - aos empregados que tenham mantido vínculo empregatício 
amparado pelo mesmo contrato de trabalho em vigor em 5 de 
outubro de 1988;
II - aos empregados admitidos pelos Estados de Roraima e do 
Amapá até 4 de outubro de 1993 que tenham mantido vínculo 
empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho, ou 
prestado serviço de caráter permanente sob qualquer tipo de 
contratação ou subordinação, remunerados mediante recibo, 
pelos Estados, observado o disposto no § 1º do art. 31 da 
Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998; e
III – aos servidores que tenham as mesmas condições dos que 
foram abrangidos pelo Parecer nº FC-3, da Consultoria-Geral 
da República, publicado no Diário Oficial da União de 24 de 
novembro de 1989.
§ 3º Os empregados de que trata este artigo permanecerão
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social de que trata 
o art. 201 da Constituição.” (NR)
“Art. 10. A partir da data da publicação do deferimento da 
opção para a inclusão em quadro em extinção da União, aplica-
se aos empregados públicos optantes a tabela de salários de 
que trata o Anexo VII. 
§ 1º  .............................................................................................
I - o nível de escolaridade do emprego ocupado na data da 
entrega do requerimento da opção, observado o disposto nos 
§§ 1º e 2º do art. 9º; e
II - a contagem de um padrão para cada doze meses de serviço 
prestado no emprego, contados da data da publicação do 
deferimento da opção para a inclusão em quadro em extinção 
da União.
......................................................................................................
§ 5º O ingresso em quadro em extinção da União sujeita o
empregado, a partir da data da publicação do deferimento da 
opção, à supressão de quaisquer valores ou vantagens 
concedidos por decisão administrativa, judicial ou extensão 
administrativa de decisão judicial, de natureza geral ou 
individual, ainda que decorrentes de sentença judicial 
transitada em julgado, observado o disposto no § 2º do art. 12.” 
(NR)
“Art. 13.  Os servidores e os empregados optantes de que trata 
esta Lei continuarão prestando serviço aos respectivos Estados 
ou Municípios, na condição de cedidos, sem ônus para o 
cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou entidade 
da administração federal direta ou indireta.
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............................................................................................” (NR) 
“Art. 14.  Fica a União autorizada a delegar competência por 
meio de convênio de cooperação com os Governadores dos 
Estados de Rondônia, do Amapá e de Roraima, bem como com 
seus Municípios, para a  prática de atos referentes à promoção, 
movimentação, reforma, licenciamento, exclusão, exoneração e 
outros atos disciplinares, inclusive a aplicação de penalidades, 
e administrativos, previstos nos regulamentos das corporações 
e nesta Lei, referentes aos policiais e bombeiros militares, aos 
policiais civis, aos servidores de que tratam os incisos III e IV 
do caput do art. 2º e aos empregados de que trata o art. 9º.
............................................................................................” (NR) 
“Art. 15.  A autoridade do ente cessionário que tiver ciência de 
irregularidade no serviço público praticada por servidor oriundo 
dos ex-Territórios Federais de Rondônia, do Amapá e de 
Roraima e seus Municípios, de que trata esta Lei, promoverá 
sua apuração imediata, inclusive sobre fatos pretéritos, nos 
termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.” (NR) 
“Art. 16.  Os servidores integrantes do PCC-Ext e os referidos 
nos incisos II e III do caput do art. 2º ficam submetidos ao 
regime jurídico instituído pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990.” (NR) 
“Art. 22.  Na hipótese de realização de serviço extraordinário ou 
em período noturno pelos integrantes do quadro em extinção 
da União, enquanto permanecerem a serviço dos Estados de 
Rondônia, do Amapá e de Roraima ou de seus Municípios, 
eventual ônus financeiro caberá ao ente cessionário.” (NR) 
“Art. 23-A. Os servidores que integram o Plano de 
Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-
Território Federal de Rondônia - PCC-RO passam a integrar o 
PCC-Ext.” (NR) 

Art. 2º O prazo para o exercício da opção de que trata a 

Emenda Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014, é de cento e oitenta dias, 

contado da data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 660, de 2014. 

§ 1º Os servidores e militares que já optaram pela inclusão em

quadro em extinção da União, na forma do caput do art. 89 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, ficam dispensados de apresentação de novo 

requerimento. 
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§ 2º Os requerimentos de opção serão recebidos e analisados 

por comissão em cuja composição é assegurada a participação de um ou mais 

representantes dos servidores.

§ 3º O prazo para o exercício da opção de que trata a Emenda 

Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, será o mesmo constante do caput

deste artigo.

§ 4º O enquadramento previsto no art. 6º da Emenda 

Constitucional nº 79, de 2014, seguirá os critérios estabelecidos para inclusão dos 

servidores da carreira policial civil dos extintos Territórios Federais do Amapá, 

Roraima e Rondônia, mediante a comprovação do exercício de atividade policial. 

§ 5º O disposto no § 4º aplica-se aos servidores admitidos 

pelas Secretarias de Segurança dos Estados do Amapá, Roraima e Rondônia até 

outubro de 1993.

Art. 3º As disposições dos Anexos da Lei no 12.800, de 2013, 

que se referem ao Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-

Território Federal de Rondônia - PCC-RO aplicam-se ao Plano de Classificação de 

Cargos dos Ex-Territórios Federais -PCC-Ext.

§ 1º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 2013, que 

se referem à Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos do 

Quadro em Extinção do Ex-Território de Rondônia - GDRO aplicam-se à Gratificação 

de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos dos Ex-Territórios Federais -

GDExt. 

§ 2º As disposições dos Anexos da Lei nº 12.800, de 2013, que 

se referem à Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do PCC-RO -

GEAAPCC-RO aplicam-se à Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do 

PCC-Ext - GEAAPCC-Ext. 

Art. 4º Serão mantidos pela União os proventos de 

aposentadorias, pensões, reformas e reservas remuneradas, originados no período 

de outubro de 1988 a outubro de 1993, vedado o pagamento de valores de períodos 

anteriores a sua publicação.
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Art. 5º Haverá compensação financeira das contribuições 

previdenciárias entre os Institutos de Previdência dos servidores públicos dos 

Estados do Amapá e de Roraima e de seus respectivos Municípios e o Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores da União, nos moldes do que dispõe o 

artigo 101 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010.

Art. 6º Para fins previdenciários, considera-se mantida, sem 

solução de continuidade, a situação funcional do servidor objeto das Emendas 

Constitucionais nº 60, de 2009, e nº 79, de 2014, que optar pela transposição para 

os quadros da União, inclusive no tocante à exigência de tempo de efetivo exercício 

no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, constante do inciso III do § 1º, e à 

opção prevista no § 16, ambos do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 7º Os servidores do Poder Judiciário e Ministério Público 

do Estado de Rondônia que fizerem opção pelo quadro em extinção de que trata a 

Emenda Constitucional n° 60, de 2009, serão incluídos em cargos constantes dos 

quadros da administração federal que tenham as mesmas atribuições gerais e 

denominação do cargo de carreira ou emprego que vincula o servidor com a 

administração pública estadual na data de entrega do termo de opção.

§ 1° Para efeitos do disposto no caput deste artigo, entende-se 

por quadros da administração federal, os quadros de carreira de pessoal:

I - do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios -

TJDFT e;

II - do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios -

MPDFT.

§ 2° Os vencimentos básicos dos servidores optantes serão 

obtidos através do posicionamento nas referências salariais das respectivas 

carreiras, em conformidade com o tempo de efetivo exercício de serviço público, 

cumprindo desde a data de ingresso nos quadros de origem até a data de 

publicação de homologação do termo de opção.

Art. 8º Aos professores dos Estados do Amapá, de Roraima e 

de Rondônia, bem como de seus Municípios, optantes pelo Quadro em Extinção da 

Administração Federal, na forma da Emenda Constitucional nº 79, de 2014, e da 

Emenda Constitucional nº 60, de 2009, é permitido exercer qualquer dos regimes de 
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trabalho previstos para o Magistério Básico Federal dos ex-Territórios ou o 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata a Lei n.º 11.784,

de 22 de setembro de 2008, observadas as normas regulamentares e 

constitucionais.

Art. 9º O art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2002, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º São atribuições dos ocupantes dos cargos da Carreira 
de Auditoria da Receita Federal do Brasil, no exercício das 
competências da Secretaria da Receita Federal do Brasil:
I – Em caráter privativo dos ocupantes do cargo de Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil:
a) finalizar procedimentos de fiscalização e constituir, mediante
lançamento, crédito tributário da pessoa jurídica, ressalvado o 
disposto na alínea “a” do inciso II deste artigo;
b) elaborar e proferir decisões em contencioso de processo
administrativo-fiscal que trate de exigência de crédito tributário 
da pessoa jurídica, ressalvado o disposto na alínea “b” do 
inciso II deste artigo;
c) executar o desembaraço aduaneiro de bens e mercadorias
sujeitas ao regime comum ou especial de importação ou 
exportação, ressalvado o disposto na alínea “e” do inciso II 
deste artigo;
d) elaborar e proferir despachos em processo administrativo-
fiscal de ressarcimento de tributos e contribuições;
II - Em caráter geral e concorrente:
a) executar os procedimentos de fiscalização e constituir,
mediante lançamento, crédito tributário da pessoa física e da 
pessoa jurídica sujeita a regime especial de tributação, 
especialmente ao Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional estabelecido 
pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006;
b) elaborar e proferir decisões em contencioso de processo
administrativo-fiscal que trate de exigência de crédito tributário 
da pessoa física e da pessoa jurídica sujeita a regime especial 
de tributação, especialmente ao Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples 
Nacional estabelecido pela Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006;
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c) elaborar despachos, ou deles participar, em processo 
administrativo-fiscal de consulta, reembolso, restituição, 
compensação e reconhecimento de benefícios fiscais;
d) realizar a cobrança administrativa, inclusive em atuação 
externa, de crédito tributário, de contribuições ou de outros 
créditos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil;
e) orientar o sujeito passivo e outros interessados sobre a 
aplicação da legislação tributária e aduaneira;
f) executar despacho aduaneiro de bens e mercadorias 
submetidos a regime simplificado de importação e exportação, 
e a regime especial de trânsito aduaneiro, admissão temporária 
e tributação de bagagem;
g) presidir e participar das atividades correcionais;
h) executar as atividades de planejamento, investigação e 
inteligência fiscal;
i) exercer as demais atribuições inerentes às competências e 
atividades específicas da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, e aquelas previstas em leis e regulamentos específicos.
§ 1º No desempenho das suas atribuições, os ocupantes dos 
cargos da Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil 
poderão examinar a contabilidade e registros de sociedades 
empresariais, empresários, órgãos, entidades, fundos e demais 
controles mercantis, adotando os procedimentos necessários 
para verificar o cumprimento das obrigações tributárias e 
aduaneiras, e praticando todos os atos definidos na legislação, 
como a apreensão de livros, documentos e assemelhados, 
inclusive de controles que possam constituir prova para 
lançamento de crédito tributário e de contribuições, não se lhes 
aplicando as restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 do 
Código Civil e observado o disposto no art. 1.193 deste diploma 
legal.
§ 2º Incumbe, ainda, aos ocupantes dos cargos da Carreira 
Auditoria da Receita Federal do Brasil, exercer as demais 
atividades inerentes às competências da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.
§ 3º Observado o disposto neste artigo, o Poder Executivo 
regulamentará as atribuições dos ocupantes dos cargos da 
Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil.” (NR)

Art. 10. O art. 50 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 

1966, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50. A conferência aduaneira será realizada por Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil ou por Analista-Tributário 



12

da Receita Federal do Brasil, na presença do viajante, do 
importador, do exportador ou de seus representantes, podendo 
ser adotados critérios de seleção e amostragem, de 
conformidade com o estabelecido pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.
.............................................................................................“(NR)

Art. 11. O art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 61. ........................................................................................
......................................................................................................
§ 4° Os débitos de que trata este artigo, declarados ou não 
obrigados à declaração, poderão ser cobrados 
administrativamente por meio de atuação externa dos 
ocupantes dos cargos da Carreira de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil, conforme regulamento a ser estabelecido 
pelo Poder Executivo.” (NR)

Art. 12. O inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 11.457, de 16 
de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. ........................................................................................
......................................................................................................
II - em cargos de Analista-Tributário da Receita Federal do 
Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro 
de 2002, com a redação conferida pelo art. 9º desta Lei:
a) os cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da 

Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita Federal 
prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 
de dezembro de 2002;

b) os cargos efetivos, ocupados e vagos, de Técnico do 
Seguro Social e Analista do Seguro Social redistribuídos 
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil conforme o 
art. 12, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 11.457 de 2007, e que 
não tenham optado por sua permanência no órgão de 
origem.” (NR)

Art. 13. Os anexos III, letras “a”, “b” e “c”, e III-A, letras “a”, “b”

e “c”, da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar na forma dos

anexos I e II a esta Lei.
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Art. 14. Os anistiados beneficiados pela Lei nº 8.878, de 11 de 

maio de 1994, oriundos das entidades extintas ou dissolvidas na forma do art. 23, da 

Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, que foram readmitidos no serviço público 

federal, terão o vínculo funcional reconhecido pelo regime jurídico único da Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, e enquadrados funcionalmente em cargos 

transformados, na forma do § 1º do art. 243 da Lei nº 8112, de 1990, a serem 

criados ou aproveitados.

§ 1º Serão mantidos os salários integrais, atualizados com 

enquadramento no art. 310 da Lei nº 11.907, de 02 de fevereiro de 2009.

§ 2º Não sendo válida ou não havendo a comprovação referida 

no caput do art. 310 da Lei nº 11.907, de 02 de fevereiro de 2009, o Poder Executivo 

fixará o valor da remuneração dos empregados de acordo com a área de atuação e 

o nível do emprego ocupado, com valores nunca inferiores aos constantes no Anexo 

CLXX do art. 310 da Lei nº 11.907/2009.

§ 3º Não se aplica aos servidores referidos no caput deste 

artigo o disposto no art. 10 da Lei nº 12.800, de 23 de abril de 2013.

§ 4º O tempo de afastamento apurado entre a demissão e a 

readmissão dos anistiados será considerado para efeito de progressão funcional e o 

tempo de serviço prestado nas entidades extintas ou dissolvidas, absorvidas na 

forma do art. 23 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, será considerado como 

serviço público.

§ 5º Para os fins previstos nesta Lei, o Poder Executivo, no 

prazo de até noventa dias, apresentará regulamento, com estrutura e competência 

para o enquadramento destes servidores em quadro especifico.

Art. 15. A Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, passa a vigorar 

com a seguinte alteração:

“Art. 1º .........................................................................................
......................................................................................................
§ 4º Os servidores do órgão de que trata o inciso XXXII, lotados 
em 07 de agosto de 2012, farão jus aos benefícios desta Lei a
partir de março de 2015 e devem manifestar no prazo de 30 
dias a sua opção pelo Plano de Carreira estruturado por esta 
lei.” (NR)
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Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 31 de março de 2015.

Senador VALDIR RAUPP
Presidente da Comissão Mista da MPV 660/2015
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ANEXO I

(Anexo III da Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL DE 
CARGOS DA SUFRAMA

a) Vencimento básico para os cargos de nível superior
 
 

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016

ESPECIAL
III 5.315,28 7.566,90 9.818,51
II 5.156,46 7.387,47 9.618,47
I 5.002,39 7.257,85 9.513,31

C

VI 4.852,92 7.098,91 9.344,90
V 4.707,92 6.950,11 9.192,30
IV 4.567,25 6.803,48 9.039,70
III 4.430,78 6.658,94 8.887,10
II 4.298,39 6.516,45 8.734,50
I 4.169,96 6.375,93 8.581,90

B

VI 4.045,36 6.237,33 8.429,30
V 3.924,49 6.100,60 8.276,70
IV 3.807,23 5.965,67 8.124,10
III 3.693,47 5.832,49 7.971,50
II 3.583,11 5.701,01 7.818,90
I 3.476,05 5.571,18 7.666,30

A V 3.372,19 5.442,95 7.513,70
IV 3.271,43 5.316,27 7.361,10
III 3.173,68 5.191,09 7.208,50
II 3.078,85 5.067,38 7.055,90
I 2.986,85 4.945,08 6.903,30
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b) Vencimento básico para os cargos de nível intermediário

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016

ESPECIAL
III 2.349,93 3.973,24 5.596,55
II 2.280,38 3.895,40 5.510,41
I 2.212,89 3.818,58 5.424,27

C

VI 2.154,71 3.746,42 5.338,13
V 2.098,07 3.675,03 5.251,99
IV 2.042,91 3.604,38 5.165,85
III 1.989,20 3.534,46 5.079,71
II 1.936,90 3.465,24 4.993,57
I 1.885,98 3.396,71 4.907,43

B

VI 1.840,16 3.330,73 4.821,29
V 1.795,45 3.265,30 4.735,15
IV 1.751,83 3.200,42 4.649,01
III 1.709,27 3.136,07 4.562,87
II 1.667,75 3.072,24 4.476,73
I 1.627,23 3.008,91 4.390,59

A

V 1.587,85 2.946,15 4.304,45
IV 1.549,42 2.883,87 4.218,31
III 1.511,93 2.822,05 4.132,17
II 1.475,34 2.760,69 4.046,03
I 1.439,64 2.699,77 3.959,89

c) Vencimento básico para os cargos de nível auxiliar

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1ºJUL 2010 1ºJAN2015 1ºJAN2016

ESPECIAL
III 1.288,80 1.763,71 2.238,62
II 1.251,87 1.714,15 2.176,43
I 1.216,00 1.676,97 2.137,94
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ANEXO II

(ANEXOIII-A da Lei nº 11.356, de 19 de outubro de 2006)

a) Valor do ponto da GDSUFRAMA para cargos de nível superior

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016

ESPECIAL
III 27,44 60,89 94,33
II 26,84 60,02 93,20
I 26,26 59,17 92,07

C

VI 25,70 58,32 90,94
V 25,15 57,48 89,81
IV 24,62 56,65 88,68
III 24,11 55,83 87,55
II 23,61 55,02 86,42
I 23,12 54,21 85,29

B

VI 22,65 53,41 84,16
V 22,19 52,61 83,03
IV 21,75 51,83 81,90
III 21,32 51,05 80,77
II 20,90 50,27 79,64
I 20,49 49,50 78,51

A V 20,09 48,74 77,38
IV 19,71 47,98 76,25
III 19,34 47,23 75,12
II 18,98 46,49 73,99
I 18,63 45,75 72,86
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d) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível intermediário

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1ºJUL 2010 1ºJAN 2015 1ºJAN 2016

ESPECIAL
III 21,87 37,35 52,83
II 21,48 36,75 52,01
I 21,10 36,15 51,19

C

VI 17,63 35,55 50,37
V 17,27 34,96 49,55
IV 16,92 34,38 48,73
III 16,58 33,80 47,91
II 16,25 33,22 47,09
I 15,93 32,65 46,27

B

VI 15,62 32,09 45,45
V 15,32 31,53 44,63
IV 15,03 30,97 43,81
III 14,75 30,42 42,99
II 14,48 29,88 42,17
I 14,21 29,33 41,35

A

V 18,77 28,79 40,53
IV 18,38 28,26 39,71
III 18,00 27,73 38,89
II 17,63 27,20 38,07
I 17,27 26,67 37,25

c) Valor do ponto da GDSUFRAMA para os cargos de nível auxiliar

VENCIMENTO BÁSICO
CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1ºJUL 2010 1ºJAN2015 1ºJAN2016

ESPECIAL
III 11,12 16,13 21,13
II 10,95 15,75 20,54
I 10,79 15,49 20,18
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DECRETO-LEI Nº 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza 
os serviços aduaneiros e dá outras providências. 

..................................................................................................................................................
Art. 50.  A verificação de mercadoria, na conferência aduaneira ou em outra ocasião, será realizada 
por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil ou, sob a sua supervisão, por Analista-Tributário, na 
presença do viajante, do importador, do exportador ou de seus representantes, podendo ser 
adotados critérios de seleção e amostragem, de conformidade com o estabelecido pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.  

§ 1º Na hipótese de mercadoria depositada em recinto alfandegado, a verificação poderá ser
realizada na presença do depositário ou de seus prepostos, dispensada a exigência da presença do 
importador ou do exportador.  

§ 2º A verificação de bagagem ou de outra mercadoria que esteja sob a responsabilidade do
transportador poderá ser realizada na presença deste ou de seus prepostos, dispensada a exigência 
da presença do viajante, do importador ou do exportador.  

§ 3º Nas hipóteses dos §§ 1º e 2º, o depositário e o transportador, ou seus prepostos,
representam o viajante, o importador ou o exportador, para efeitos de identificação, quantificação e 
descrição da mercadoria verificada.  

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

LEI Nº 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretriz para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, 
e dá outras providências. 

..................................................................................................................................................
Art. 1º A classificação de cargos do Serviço Civil da União e das autarquias federais obedecerá às 
diretrizes estabelecidas da presente lei. 

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

LEI Nº 6.550, DE 5 DE JULHO DE 1978 

Estabelece diretrizes para a classificação de 
cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos 
Territórios Federais, e dá outras providências. 

..................................................................................................................................................
Art. 1º A classificação de cargos, empregos e funções do Serviço Civil dos Territórios Federais, 
excluídos o de Fernando de Noronha, obedecerá às diretrizes estabelecidas na presente Lei. 

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Cria o Estado de Rondônia, e dá outras 
providências. 

..................................................................................................................................................
Art. 36. As despesas, até o exercício de 1991, inclusive, com os servidores de que tratam o parágrafo 
único do art. 18 e os arts. 22 e 29 desta Lei, serão de responsabilidade da União. 

..................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988.  

..................................................................................................................................................
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o 
disposto neste artigo.      

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão 
aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:        

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, na forma da lei;  

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição;    

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as 
seguintes condições:   

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos 
de idade e trinta de contribuição, se mulher;   

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição.  

..................................................................................................................................................
§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser 

aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de 
instituição do correspondente regime de previdência complementar.   

..................................................................................................................................................
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para 
o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas; 

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida 
pública e emissões de curso forçado; 
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III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas; 

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento; 

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da União; 

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas 
as respectivas Assembleias Legislativas; 

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal; 

VIII - concessão de anistia; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal;   

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, observado o que 
estabelece o art. 84, VI, b;   

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública;   

XII - telecomunicações e radiodifusão; 

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações; 

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal. 

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o que dispõem 
os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I.   

..................................................................................................................................................
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.  

..................................................................................................................................................

TÍTULO X 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

.......................................................................................................................................................
Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e do Amapá são transformados em Estados Federados, 
mantidos seus atuais limites geográficos. 

§ 1º - A instalação dos Estados dar-se-á com a posse dos governadores eleitos em 1990. 

§ 2º - Aplicam-se à transformação e instalação dos Estados de Roraima e Amapá as normas e 
critérios seguidos na criação do Estado de Rondônia, respeitado o disposto na Constituição e neste 
Ato. 

.......................................................................................................................................................
Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais do ex-Território Federal 
de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício regular de suas funções 
prestando serviço àquele ex-Território na data em que foi transformado em Estado, bem como os 
servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 
22 de dezembro de 1981, e aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até 
a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987, constituirão, mediante 
opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles 
inerentes, vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias.   
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§ 1º Os membros da Polícia Militar continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia, na 
condição de cedidos, submetidos às corporações da Polícia Militar, observadas as atribuições de 
função compatíveis com o grau hierárquico.   

§ 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao Estado de 
Rondônia na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade da administração 
federal direta, autárquica ou fundacional.  

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

.......................................................................................................................................................

TÍTULO I 

Capítulo Único 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1º  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 8.878, DE 11 DE MAIO DE 1994. 

Dispõe sobre a concessão de anistia nas condições 
que menciona. 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social, o processo 
administrativo de consulta e dá outras 
providências. 

.......................................................................................................................................................

Seção IV 
Acréscimos Moratórios 

Multas e Juros 

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não 
pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à 
taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.   
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§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do 
vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que 
ocorrer o seu  pagamento. 

§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento. 

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a 
que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo 
até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.   

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 04 DE JUNHO DE 1998 

Modifica o regime e dispõe sobre princípios e 
normas da Administração Pública, servidores e 
agentes políticos, controle de despesas e finanças 
públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

.......................................................................................................................................................
Art. 31. Os servidores públicos federais da administração direta e indireta, os servidores municipais e 
os integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima que 
comprovadamente encontravam-se no exercício regular de suas funções prestando serviços àqueles 
ex-Territórios na data em que foram transformados em Estados, os servidores e os policiais militares 
admitidos regularmente pelos governos dos Estados do Amapá e de Roraima no período entre a 
transformação e a efetiva instalação desses Estados em outubro de 1993 e, ainda, os servidores 
nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido pela União integrarão, mediante opção, quadro 
em extinção da administração federal.        

§ 1º O enquadramento referido no caput para os servidores ou para os policiais militares 
admitidos regularmente entre a transformação e a instalação dos Estados em outubro de 1993 
deverá dar-se no cargo em que foram originariamente admitidos ou em cargo equivalente.       

§ 2º Os integrantes da carreira policial militar a que se refere o caput continuarão prestando 
serviços aos respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos às disposições estatutárias a 
que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias Militares, observados as atribuições de 
função compatíveis com seu grau hierárquico e o direito às devidas promoções.       

§ 3º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços aos respectivos 
Estados e a seus Municípios, na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade 
da administração federal direta, autárquica ou fundacional.      

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

Institui o Código Civil. 

.......................................................................................................................................................
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Art. 1.190. Ressalvados os casos previstos em lei, nenhuma autoridade, juiz ou tribunal, sob qualquer 
pretexto, poderá fazer ou ordenar diligência para verificar se o empresário ou a sociedade 
empresária observam, ou não, em seus livros e fichas, as formalidades prescritas em lei. 

Art. 1.191. O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando 
necessária para resolver questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou 
gestão à conta de outrem, ou em caso de falência. 

§ 1º O juiz ou tribunal que conhecer de medida cautelar ou de ação pode, a requerimento ou
de ofício, ordenar que os livros de qualquer das partes, ou de ambas, sejam examinados na presença 
do empresário ou da sociedade empresária a que pertencerem, ou de pessoas por estes nomeadas, 
para deles se extrair o que interessar à questão. 

§ 2º Achando-se os livros em outra jurisdição, nela se fará o exame, perante o respectivo juiz.

Art. 1.192. Recusada a apresentação dos livros, nos casos do artigo antecedente, serão apreendidos 
judicialmente e, no do seu § 1o, ter-se-á como verdadeiro o alegado pela parte contrária para se 
provar pelos livros. 

Parágrafo único. A confissão resultante da recusa pode ser elidida por prova documental em 
contrário. 

Art. 1.193. As restrições estabelecidas neste Capítulo ao exame da escrituração, em parte ou por 
inteiro, não se aplicam às autoridades fazendárias, no exercício da fiscalização do pagamento de 
impostos, nos termos estritos das respectivas leis especiais. 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI N° 10.486, DE 4 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre a remuneração dos militares do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

.......................................................................................................................................................
ANEXO I-A 

(Incluído pela Lei nº 12.808, de 2013) 

TABELAS DE SOLDO E ESCALONAMENTO VERTICAL DOS POLICIAIS MILITARES E BOMBEIROS 
MILITARES DOS EX-TERRITÓRIOS FEDERAIS DO AMAPÁ, RONDÔNIA E RORAIMA, E DO ANTIGO 

DISTRITO FEDERAL DE QUE TRATA O ART. 65 

TABELA I - SOLDO 
Em R$ 

POSTO OU GRADUAÇÃO A PARTIR DE 1o DE 
JANEIRO DE 2013 

A PARTIR DE 1o DE 
JANEIRO DE 2014 

A PARTIR DE 1o DE 
JANEIRO DE 2015 

OFICIAIS SUPERIORES 
Coronel 2.892,48 3.040,00 3.195,04 

Tenente-Coronel 2.776,78 2.918,40 3.067,23 
Major 2.652,40 2.787,68 2.929,85 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS 
Capitão 2.204,07 2.316,48 2.434,62 

OFICIAIS SUBALTERNOS 
Primeiro-Tenente 2.036,31 2.140,16 2.249,31 
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Segundo-Tenente 1.883,00 1.979,04 2.079,97 
PRAÇAS ESPECIAIS 

Aspirante a Oficial 1.622,68 1.705,44 1.792,42 
Cadete (último ano) da 

Academia de Polícia Militar 
ou Bombeiro Militar 

639,24 671,84 706,10 

Cadete (demais anos) da 
Academia de Polícia Militar 

ou Bombeiro Militar 
454,12 477,28 501,62 

PRAÇAS GRADUADOS 
Subtenente 1.460,70 1.535,20 1.613,49 

Primeiro-Sargento 1.272,69 1.337,60 1.405,82 
Segundo-Sargento 1.087,57 1.143,04 1.201,33 
Terceiro-Sargento 968,98 1.018,40 1.070,34 

Cabo 726,01 763,04 801,95 
DEMAIS PRAÇAS 

Soldado - 1a Classe 639,24 671,84 706,10 
Soldado - 2a Classe 454,12 477,28 501,62 

TABELA II - ESCALONAMENTO VERTICAL 
POSTO OU GRADUAÇÃO ÍNDICE 

OFICIAIS SUPERIORES 
Coronel 1000 

Tenente-Coronel 960 
Major 917 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS 
Capitão 762 

OFICIAIS SUBALTERNOS 
Primeiro-Tenente 704 
Segundo-Tenente 651 

PRAÇAS ESPECIAIS 
Aspirante a Oficial 561 

Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou 
Bombeiro Militar 221 

Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou 
Bombeiro Militar 157 

PRAÇAS GRADUADOS 
Subtenente 505 

Primeiro-Sargento 440 
Segundo-Sargento 376 
Terceiro-Sargento 335 

Cabo 251 
DEMAIS PRAÇAS 

Soldado - 1a Classe 221 
Soldado - 2a Classe 157 
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ANEXO II 

TABELAS DE ADICIONAIS 

TABELA I-A - ADICIONAL DE POSTO OU GRADUAÇÃO (A PARTIR DE 1º DE OUTUBRO DE 2001) 

Círculo Hierárquico PERCENTUAL SOBRE O SOLDO FUNDAMENTO 

Oficial Superior 41% Arts. 1º e 3º desta Lei. 

Oficial Intermediário 38% Idem 

Oficial subalterno e Asp-Of 35% Idem 

Cadetes das Academias PM/BM 30% Idem 

Sub Ten e Sgt 33% Idem 

Cabo e Soldado 1ª Classe 31% Idem 

Soldado de 2ª Classe 30% Idem 

TABELA I-B - ADICIONAL DE POSTO OU GRADUAÇÃO (A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 2002) 

Círculo Hierárquico PERCENTUAL SOBRE O 
SOLDO 

FUNDAMENTO 

Oficial Superior 80% Arts. 1º e 3º desta Lei. 

Oficial Intermediário 75% Idem 

Oficial subalterno e Asp-Of 70% Idem 

Cadetes das Academias PM/BM 50% Idem 

Sub Ten e Sgt 65% Idem 

Cabo e Soldado 1ª Classe 60% Idem 

Soldado de 2ª Classe 50% Idem 

TABELA II – ADICIONAL CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

TIPOS DE CURSO QUANTITATIVO PERCENTUAL SOBRE O 
SOLDO FUNDAMENTO 
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Altos Estudos 30% Arts. 1o e 3o, desta Lei. 

Aperfeiçoamento 20% 

Especialização ou Habilitação 15% 

Formação 10% 

TABELA III– ADICIONAL OPERAÇÕES MILITARES 

SITUAÇÃO VALOR PERCENTUAL QUE INCIDE SOBRE O 
SOLDO DE CORONEL FUNDAMENTO 

Desempenho de Operações Policiais ou 
de Bombeiros e para a compensação 
dos desgastes orgânicos e danos 
psicossomáticos pelo desempenho das 
atividades técnico-profissionais nos 
respectivos Quadros (1) 

12,70% 

Arts. 1º e 3º, desta Lei. 

Trabalho com Raios-X ou substâncias 
radioativas (1) 12,70% 

(1) Não são acumuláveis 

TABELA IV - ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO 

BASE QUANTITATIVO PERCENTUAL SOBRE O SOLDO FUNDAMENTO 

Tempo de Serviço 1% por ano Arts. 1º, 3º e 67 desta Lei. 

ANEXO III 

TABELAS DE GRATIFICAÇÕES 

TABELA I-A - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE REPRESENTAÇÃO 

SITUAÇÃO VALOR DE INCIDÊNCIA FUNDAMENTO 

A Militares na ativa e na 
inatividade 1% do soldo Arts. 1º e 3º desta Lei. 

B Representação Especial no 
Exterior Conforme Legislação Federal Arts. 1º e 3º desta Lei. 

TABELA II – GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE NATUREZA ESPECIAL 

QUANTITATIVO VALOR PERCENTUAL DE FUNDAMENTO 
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GRUPO PMDF CBMDF INCIDÊNCIA SOBRE O SOLDO 
DE CORONEL 

I 15 13 39,67% Arts. 1o e 3o desta Lei 

II 35 29 30,85% Idem 

III 46 41 22,04% Idem 

IV 04 04 17,74% Idem 

V 264 264 8,81% Idem 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 10.593, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Dispõe sobre a reestruturação da Carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional, que passa a 
denominar-se Carreira Auditoria da Receita 
Federal - ARF, e sobre a organização da Carreira 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, e dá outras 
providências 

.......................................................................................................................................................
Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:  

I - no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em caráter 
privativo:  

a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições;  

b) elaborar e proferir decisões ou delas participar em processo administrativo-fiscal, bem 
como em processos de consulta, restituição ou compensação de tributos e contribuições e de 
reconhecimento de benefícios fiscais;  

c) executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação 
específica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, livros, 
documentos, materiais, equipamentos e assemelhados;  

d) examinar a contabilidade de sociedades empresariais, empresários, órgãos, entidades, 
fundos e demais contribuintes, não se lhes aplicando as restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 
do Código Civil e observado o disposto no art. 1.193 do mesmo diploma legal;  

e) proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à interpretação da legislação tributária;  

f) supervisionar as demais atividades de orientação ao contribuinte;  

II - em caráter geral, exercer as demais atividades inerentes à competência da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.  
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 § 1º O Poder Executivo poderá cometer o exercício de atividades abrangidas pelo inciso II do 
caput deste artigo em caráter privativo ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.  

§ 2º Incumbe ao Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, resguardadas as atribuições 
privativas referidas no inciso I do caput e no § 1o deste artigo:  

I - exercer atividades de natureza técnica, acessórias ou preparatórias ao exercício das 
atribuições privativas dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil;  

II - atuar no exame de matérias e processos administrativos, ressalvado o disposto na alínea b 
do inciso I do caput deste artigo;  

III - exercer, em caráter geral e concorrente, as demais atividades inerentes às competências 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil.  

§ 3º Observado o disposto neste artigo, o Poder Executivo regulamentará as atribuições dos 
cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Analista-Tributário da Receita Federal do 
Brasil.  

§ 4º (VETADO)  

.......................................................................................................................................................
Art. 10. São transformados em cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho, na Carreira Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, os seguintes cargos efetivos do quadro permanente do Ministério do Trabalho e Emprego: 

I - Fiscal do Trabalho; 

II - Assistente Social, encarregado da fiscalização do trabalho da mulher e do menor; 

III - Engenheiros e Arquitetos, com a especialização prevista na Lei nº 7.410, de 27 de 
novembro de 1985, encarregados da fiscalização da segurança no trabalho; 

IV - Médico do Trabalho, encarregado da fiscalização das condições de salubridade do 
ambiente do trabalho. 

Art. 11. Os ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho têm por atribuições assegurar, em todo 
o território nacional: 

I - o cumprimento de disposições legais e regulamentares, inclusive as relacionadas à 
segurança e à medicina do trabalho, no âmbito das relações de trabalho e de emprego; 

II - a verificação dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, visando a 
redução dos índices de informalidade; 

III - a verificação do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
objetivando maximizar os índices de arrecadação; 

IV - o cumprimento de acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho celebrados entre 
empregados e empregadores; 

V - o respeito aos acordos, tratados e convenções internacionais dos quais o Brasil seja 
signatário; 

VI - a lavratura de auto de apreensão e guarda de documentos, materiais, livros e 
assemelhados, para verificação da existência de fraude e irregularidades, bem como o exame da 
contabilidade das empresas, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará as atribuições privativas previstas neste 
artigo, podendo cometer aos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho outras atribuições, 
desde que compatíveis com atividades de auditoria e fiscalização. 
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Remuneração das Carreiras Vigente a Partir de 30 de Junho de 1999 

Art. 12. Fica extinta a Retribuição Adicional Variável de que trata o art. 5º da Lei nº 7.711, de 22 de 
dezembro de 1988, devida aos ocupantes dos cargos da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional. 

Art. 13. Os integrantes da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira Auditoria-Fiscal 
do Trabalho não fazem jus à percepção da Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - 
GEFA, criada pelo Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 1987. 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 11.356, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006. 

Dispõe sobre a criação dos Planos Especiais de 
Cargos da SUFRAMA e da EMBRATUR, e da 
Gratificação Temporária dos Órgãos Centrais - 
GSISTE; a alteração de dispositivos da Lei 
nº 10.910, de 15 de julho de 2004, que dentre 
outras providências reestrutura a remuneração 
dos cargos das carreiras de Auditoria da Receita 
Federal, de Auditoria-Fiscal da Previdência Social e 
de Auditoria-Fiscal do Trabalho, da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, 
que dispõe sobre a criação, reestruturação e 
organização de carreiras, cargos e funções 
comissionadas técnicas no âmbito da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, e da Lei nº 10.479, de 28 de junho de 
2002, que dispõe sobre a remuneração dos 
integrantes das carreiras de Diplomata, Oficial de 
Chancelaria e Assistente de Chancelaria; a 
instituição da Gratificação Específica de Apoio 
Técnico e Administrativo ao Serviço Exterior 
Brasileiro - GEASEB; a instituição da Gratificação 
Especial de Função Militar - GEFM; e dá outras 
providências. 

.......................................................................................................................................................
 

ANEXO III 
(Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009) 

 

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL 

DE CARGOS DA SUFRAMA 

A PARTIR DE 1º DE JULHO DE 2008 
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        a) Vencimento básico para os cargos de nível superior 

                                                                                                                                     Em R$ 

    VENCIMENTO BÁSICO 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

    1o JUL 2008 1o JUL 2009 1o JUL 2010 

  III 4.189,03 4.762,92 5.315,28 

ESPECIAL II 4.082,88 4.642,22 5.156,46 

  I 3.979,42 4.524,58 5.002,39 

  VI 3.878,58 4.409,92 4.852,92 

  V 3.780,29 4.298,17 4.707,92 

C IV 3.684,49 4.189,25 4.567,25 

  III 3.591,12 4.083,09 4.430,78 

  II 3.500,12 3.979,62 4.298,39 

  I 3.411,42 3.878,77 4.169,96 

  VI 3.324,97 3.780,48 4.045,36 

  V 3.240,71 3.684,68 3.924,49 

B IV 3.158,59 3.591,31 3.807,23 

  III 3.078,55 3.500,30 3.693,47 

  II 3.000,54 3.411,60 3.583,11 

  I 2.924,50 3.325,15 3.476,05 

  V 2.850,39 3.240,89 3.372,19 

  IV 2.778,16 3.158,76 3.271,43 

A III 2.707,76 3.078,71 3.173,68 

  II 2.639,14 3.000,69 3.078,85 

  I 2.572,26 2.924,65 2.986,85 
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 b) Vencimento básico para os cargos de nível intermediário (Redação dada pela Lei nº 12.702, de 
2012) 

 Em R$

CLASSE PADRÃO VENCIMENTO BÁSICO A PARTIR DE 

1o JUL 2008 1o JUL 2009 1o JUL 2010 
III 2.187,59 2.292,59 2.349,93 

ESPECIAL II 2.134,65 2.237,11 2.280,38 
I 2.082,99 2.182,97 2.212,89 

VI 2.032,58 2.130,14 2.154,71 
V 1.983,39 2.078,59 2.098,07 

C IV 1.935,39 2.028,29 2.042,91 
III 1.888,55 1.979,21 1.989,20 
II 1.842,85 1.931,31 1.936,90 
I 1.798,25 1.884,57 1.885,98 

VI 1.754,73 1.838,96 1.840,16 
V 1.712,27 1.794,46 1.795,45 

B IV 1.670,83 1.751,03 1.751,83 
III 1.630,40 1.708,66 1.709,27 
II 1.590,94 1.667,31 1.667,75 
I 1.552,44 1.626,96 1.627,23 
V 1.514,87 1.587,59 1.587,85 
IV 1.478,21 1.549,17 1.549,42 

A III 1.442,44 1.511,68 1.511,93 
II 1.407,53 1.475,10 1.475,34 
I 1.373,47 1.439,40 1.439,64 

c) Vencimento básico para os cargos de nível auxiliar

   Em R$ 

VENCIMENTO BÁSICO 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

1o JUL 2008 1o JUL 2009 1o JUL 2010 

III 1.263,53 1.276,04 1.288,80 

ESPECIAL II 1.227,32 1.239,48 1.251,87 

I 1.192,15 1.203,96 1.216,00 
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ANEXO III-A 
(Redação dada pela Lei nº 12.778, de 2012) 

VALORES DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DA SUFRAMA - GDSUFRAMA PARA OS 
OCUPANTES DOS CARGOS DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DA SUFRAMA 

a) Valor do ponto da GDSUFRAMA para cargos de nível superior 
                                                                                                                                                Em R$ 

    VALOR DO PONTO DA GDSUFRAMA 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

    
1o JUL 

2010 

1o JAN 

2013 

1o JAN 

2014 

1o JAN 

2015 

  III 20,77 24,10 27,44 30,77 

ESPECIAL II 20,17 23,50 26,84 30,17 

  I 19,59 22,92 26,26 29,59 

  VI 19,03 22,36 25,70 29,03 

  V 18,48 21,81 25,15 28,48 

C IV 17,95 21,28 24,62 27,95 

  III 17,44 20,77 24,11 27,44 

  II 16,94 20,27 23,61 26,94 

  I 16,45 19,78 23,12 26,45 

  VI 15,98 19,31 22,65 25,98 

  V 15,52 18,85 22,19 25,52 

B IV 15,08 18,41 21,75 25,08 

  III 14,65 17,98 21,32 24,65 

  II 14,23 17,56 20,90 24,23 

  I 13,82 17,15 20,49 23,82 

  V 13,42 16,75 20,09 23,42 

  IV 13,04 16,37 19,71 23,04 
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A III 12,67 16,00 19,34 22,67 

II 12,31 15,64 18,98 22,31 

I 11,96 15,29 18,63 21,96 

b) Valor do ponto da GDSUFRAMA para cargos de nível intermediário 
 Em R$ 

VALOR DO PONTO DA GDSUFRAMA 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

1o JUL 

2012 

1o JAN 

2013 

1o JAN 

2014 

1o JAN 

2015 

III 15,67 18,77 21,87 24,97 

ESPECIAL II 15,28 18,38 21,48 24,58 

I 14,90 18,00 21,10 24,20 

VI 14,53 17,63 20,73 23,83 

V 14,17 17,27 20,37 23,47 

C IV 13,82 16,92 20,02 23,12 

III 13,48 16,58 19,68 22,78 

II 13,15 16,25 19,35 22,45 

I 12,83 15,93 19,03 22,13 

VI 12,52 15,62 18,72 21,82 

V 12,22 15,32 18,42 21,52 

B IV 11,93 15,03 18,13 21,23 

III 11,65 14,75 17,85 20,95 

II 11,38 14,48 17,58 20,68 

I 11,11 14,21 17,31 20,41 

V 10,85 13,95 17,05 20,15 

IV 10,60 13,70 16,80 19,90 
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A III 10,36 13,46 16,56 19,66 

  II 10,12 13,22 16,32 19,42 

  I 9,89 12,99 16,09 19,19 

c) Valor do ponto da GDSUFRAMA para cargos de nível auxiliar 
                   Em R$ 

    VALOR DO PONTO DA GDSUFRAMA 

CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

    1o JUL 2012 
1o JAN 

2013 

1o JAN 

2014 

1o JAN 

2015 

  III 6,92 9,02 11,12 13,22 

ESPECIAL II 6,75 8,85 10,95 13,05 

  I 6,59 8,69 10,79 12,89 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 11.358, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006. 

Dispõe sobre a remuneração dos cargos das 
Carreiras de Procurador da Fazenda Nacional, 
Advogado da União, Procurador Federal e 
Defensor Público da União de que tratam a 
Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001 e a Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 
2002, da Carreira de Procurador do Banco Central 
do Brasil, de que trata a Lei nº 9.650 de 27 de 
maio de 1998, da Carreira Policial Federal, de que 
trata a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, e a 
reestruturação dos cargos da Carreira de Policial 
Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 
2 de junho de 1998, e dá outras providências. 

.......................................................................................................................................................

ANEXO VI 
(Redação dada pela Lei nº 12.808. de 2013) 

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA POLICIAL CIVIL DOS 

EXTINTOS TERRITÓRIOS FEDERAIS DO ACRE, AMAPÁ, RONDÔNIA E RORAIMA 
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a) Tabela I: Valor do Subsídio dos Cargos de Delegado de Polícia Civil, Perito Criminal Civil, Médico-
Legista Civil, Técnico em Medicina Legal Civil e Técnico em Polícia Criminal Civil. 

  Em R$ 

    VALOR DO SUBSÍDIO 
CARGO CATEGORIA EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
    1o FEV 

2009 
1o JAN 2013 1o JAN 2014 1o JAN 

2015 
Delegado de 
Polícia Civil ESPECIAL 19.699,82 20.684,81 21.698,37 22.804,98 

Perito Criminal 
Civil PRIMEIRA 17.498,40 18.373,32 19.273,61 20.256,57 

Médico-Legista 
Civil           

Técnico em 
Medicina Legal 
Civil 

SEGUNDA 14.970,60 15.719,13 16.489,37 17.330,33 

Técnico em 
Polícia Criminal 
Civil 

TERCEIRA 13.368,68 14.037,11 14.724,93 15.475,90 

b) Tabela II: Valor do Subsídio dos cargos de Escrivão de Polícia Civil, Agente de Polícia Civil, 
Datiloscopista Policial Civil, Auxiliar Operacional de Perito Criminal Civil, Guarda de Presídio Civil, 
Escrevente Policial Civil, Investigador de Polícia Civil e Agente Carcerário Civil.  

Em R$ 

    VALOR DO SUBSÍDIO 
CARGO CATEGORIA EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 
    1o FEV 

2009 
1o JAN 
2013 

1o JAN 
2014 

1o JAN 
2015 

Escrivão de Polícia 
Civil ESPECIAL 11.879,08 12.473,03 13.084,21 13.751,51 

Agente de Polícia 
Civil           

Datiloscopista 
Policial Civil 

          

Auxiliar Operacional 
de Perito Criminal 
Civil 

PRIMEIRA 9.468,92 9.942,37 10.429,54 10.961,45 

Guarda de Presídio 
Civil Escrevente 
Policial Civil 

SEGUNDA 7.885,99 8.280,29 8.686,02 9.129,01 

Investigador de 
Polícia Civil Agente 
Carcerário Civil 

TERCEIRA 7.514,33 7.890,05 8.276,66 8.698,77 
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.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

(Republicação em atendimento ao disposto no art. 5º da Lei Complementar nº 139, de 10 de 
novembro de 2011.) 

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das 
Leis nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 
2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro 
de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 
1999. 

.......................................................................................................................................................
Art. 1º  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, especialmente no que se refere: 

I - à apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação, inclusive obrigações acessórias; 

II - ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, inclusive obrigações 
acessórias; 

III - ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive quanto à preferência nas aquisições de bens e 
serviços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de inclusão.  

IV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se refere o inciso IV do parágrafo único 
do art. 146, in fine, da Constituição Federal.         

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007.

Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; 
altera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 
2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 24 
de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, o 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; revoga 
dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 
1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, 
de 15 de julho de 2004, 11.098, de 13 de janeiro 
de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá 
outras providências. 
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.......................................................................................................................................................
Art. 10.  Ficam transformados: 

I - em cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei nº 
10.593, de 6 de dezembro de 2002, com a redação conferida pelo art. 9º desta Lei, os cargos 
efetivos, ocupados e vagos de Auditor-Fiscal da Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita 
Federal prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e de 
Auditor-Fiscal da Previdência Social da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social, de que trata o 
art. 7º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002; 

II - em cargos de Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil, de que trata o art. 5º da Lei 
nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, com a redação conferida pelo art. 9º desta Lei, os cargos 
efetivos, ocupados e vagos, de Técnico da Receita Federal da Carreira Auditoria da Receita Federal 
prevista na redação original do art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002. 

§ 1º Aos servidores titulares dos cargos transformados nos termos deste artigo fica assegurado 
o posicionamento na classe e padrão de vencimento em que estiverem enquadrados, sem prejuízo 
da remuneração e das demais vantagens a que façam jus na data de início da vigência desta Lei, 
observando-se, para todos os fins, o tempo no cargo anterior, inclusive o prestado a partir da 
publicação desta Lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos servidores aposentados, bem como aos pensionistas. 

§ 3º A nomeação dos aprovados em concursos públicos para os cargos transformados na 
forma do caput deste artigo cujo edital tenha sido publicado antes do início da vigência desta Lei far-
se-á nos cargos vagos alcançados pela respectiva transformação. 

§ 4º Ficam transportados para a folha de pessoal inativo do Ministério da Fazenda os 
proventos e as pensões decorrentes do exercício dos cargos de Auditor-Fiscal da Previdência Social 
transformados nos termos deste artigo. 

§ 5º Os atuais ocupantes dos cargos a que se refere o § 4o deste artigo e os servidores inativos 
que se aposentaram em seu exercício, bem como os respectivos pensionistas, poderão optar por 
permanecer filiados ao plano de saúde a que se vinculavam na origem, hipótese em que a 
contribuição será custeada pelo servidor e pelo Ministério da Fazenda. 

§ 6º Ficam extintas a Carreira Auditoria da Receita Federal, mencionada na redação original do 
art. 5º da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e a Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência 
Social, de que trata o art. 7º daquela Lei. 

................................................................................................................................................................... 

Art. 12.  Sem prejuízo do disposto no art. 49 desta Lei, são redistribuídos, na forma do disposto no 
art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, os 
cargos dos servidores que, na data da publicação desta Lei, se encontravam em efetivo exercício na 
Secretaria de Receita Previdenciária ou nas unidades técnicas e administrativas a ela vinculadas e 
sejam titulares de cargos integrantes: 

I - do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, ou do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro 
de 2006; 

II - das Carreiras: 

a) Previdenciária, instituída pela Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001; 
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b) da Seguridade Social e do Trabalho, instituída pela Lei nº 10.483, de 3 de julho de 2002; 

c) do Seguro Social, instituída pela Lei nº 10.855, de 1o de abril de 2004; 

d) da Previdência, da Saúde e do Trabalho, instituída pela Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006. 

§ 1º (VETADO) 

§ 2º (VETADO) 

§ 3º (VETADO) 

§ 4º Os servidores referidos neste artigo poderão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contado da data referida no inciso II do caput do art. 51 desta Lei, optar por sua permanência no 
órgão de origem.  

§ 5º Os servidores a que se refere este artigo perceberão seus respectivos vencimentos e 
vantagens como se em exercício estivessem no órgão de origem, até a vigência da Lei que disporá 
sobre suas carreiras, cargos, remuneração, lotação e exercício. 

......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 11.784, DE  22 DE SETEMBRO DE 2008. 

Dispõe sobre a reestruturação do Plano Geral de 
Cargos do Poder Executivo - PGPE, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
Especial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei 
nº 11.233, de 22 de dezembro de 2005, do Plano 
de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de 
janeiro de 2005, da Carreira de Magistério 
Superior, de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril 
de 1987, do Plano Especial de Cargos do 
Departamento de Polícia Federal, de que trata a 
Lei nº 10.682, de 28 de maio de 2003, do Plano de 
Carreira dos Cargos de Reforma e 
Desenvolvimento Agrário, de que trata a Lei 
nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da Carreira de 
Perito Federal Agrário, de que trata a Lei 
nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, 
de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, da Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, 
de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, e a Lei nº 10.883, de 16 de 
junho de 2004, dos Cargos de Agente de Inspeção 
Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 
Animal, Agente de Atividades Agropecuárias, 
Técnico de Laboratório e Auxiliar de Laboratório 
do Quadro de Pessoal do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de que 
tratam respectivamente as Leis nºs 11.090, de 7 
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de janeiro de 2005, e 11.344, de 8 de setembro de 
2006, dos Empregos Públicos de Agentes de 
Combate às Endemias, de que trata a Lei 
nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, da Carreira de 
Policial Rodoviário Federal, de que trata a Lei 
nº 9.654, de 2 de junho de 1998, do Plano Especial 
de Cargos do Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, de que trata a Lei nº 11.095, de 13 de 
janeiro de 2005, da Gratificação de Desempenho 
de Atividade de Execução e Apoio Técnico à 
Auditoria no Departamento Nacional de Auditoria 
do Sistema Único de Saúde - GDASUS, do Plano de 
Carreiras e Cargos do Hospital das Forças Armadas 
- PCCHFA, do Plano de Carreira e Cargos de 
Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, e do Plano de Carreira do Ensino 
Básico Federal; fixa o escalonamento vertical e os 
valores dos soldos dos militares das Forças 
Armadas; altera a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais, a Lei nº10.484, de 3 de julho de 
2002, que dispõe sobre a criação  da Gratificação 
de Desempenho de Atividade Técnica de 
Fiscalização Agropecuária - GDATFA, a Lei 
nº 11.356, de 19 de outubro de 2006, a Lei 
nº 11.507, de 20 de julho de 2007; institui 
sistemática para avaliação de desempenho dos 
servidores da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional; revoga dispositivos da 
Lei nº 8.445, de 20 de julho de 1992, a Lei 
nº 9.678, de 3 de julho de 1998, dispositivo da Lei 
nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, a Tabela II 
do Anexo I da Medida Provisória no 2.215-10, de 
31 de agosto de 2001, a Lei nº 11.359, de 19 de 
outubro de 2006; e dá outras providências.  

......................................................................................................................................................

CAPÍTULO I 

DAS CARREIRAS E DOS CARGOS 

Seção I 

Do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE 
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Art. 1º  Os arts. 2º e 8º da Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar com a seguinte 
redação:  

“Art. 2º ......................................................................................................................................................  

Parágrafo único.  Os valores do vencimento básico dos cargos de provimento efetivo 
integrantes do PGPE são os fixados no Anexo III desta Lei, produzindo efeitos financeiros a partir das 
datas nele especificadas.” (NR)  

“Art. 8º Até 31 de dezembro de 2008, a estrutura remuneratória dos titulares dos cargos de 
provimento efetivo integrantes do PGPE terá a seguinte composição:..........................................” (NR) 

......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 60, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 

Altera o art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias para dispor sobre o 
quadro de servidores civis e militares do ex-
Território Federal de Rondônia. 

.......................................................................................................................................................
Art. 1º O art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com a seguinte 
redação, vedado o pagamento, a qualquer título, em virtude de tal alteração, de ressarcimentos ou 
indenizações, de qualquer espécie, referentes a períodos anteriores à data de publicação desta 
Emenda Constitucional: 

"Art. 89. Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais do ex-Território Federal 
de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício regular de suas funções 
prestando serviço àquele ex-Território na data em que foi transformado em Estado, bem como os 
servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 
22 de dezembro de 1981, e aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até 
a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987, constituirão, mediante 
opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e as vantagens a eles 
inerentes, vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias. 

§ 1º Os membros da Polícia Militar continuarão prestando serviços ao Estado de Rondônia, na 
condição de cedidos, submetidos às corporações da Polícia Militar, observadas as atribuições de 
função compatíveis com o grau hierárquico. 

§ 2º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao Estado de 
Rondônia na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade da administração 
federal direta, autárquica ou fundacional."(NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação, não produzindo efeitos 
retroativos. 

................................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010. 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
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Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 
Computador por Aluno - PROUCA e institui o 
Regime Especial de Aquisição de Computadores 
para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga 
benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes financeiros do Fundo da 
Marinha Mercante - FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 
Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui o 
Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 
Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra 
Financeira e o Certificado de Operações 
Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa 
Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, de 
23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro 
de 1991, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, de 31 de 
maio de 2007, 11.488, de 15 de junho de 2007, 
9.718, de 27 de novembro de 1998, 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 
2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, de 24 
de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 
5.615, de 13 de outubro de 1970, 9.126, de 10 de 
novembro de 1995, 11.110, de 25 de abril de 2005, 
7.940, de 20 de dezembro de 1989, 9.469, de 10 de 
julho de 1997, 12.029, de 15 de setembro de 2009, 
12.189, de 12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de 
janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 
2008, os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 
1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 20 de dezembro 
de 1989, 10.829, de 23 de dezembro de 2003, o 
Decreto-Lei no 423, de 21 de janeiro de 1969; 
revoga dispositivos das Leis nºs 8.003, de 14 de 
março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de 
outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 
1997; e dá outras providências. 

.......................................................................................................................................................
Art. 85.  A inclusão em quadro em extinção da administração federal dos servidores civis e militares 
oriundos do ex-Território Federal de Rondônia e do Estado de Rondônia, de que trata o art. 89 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 60, de 11 de novembro de 2009, observará as disposições e normas estabelecidas nos arts. 86 a 
102.   

Art. 86.  Constituirão, mediante opção, quadro em extinção da administração federal, assegurados os 
direitos e vantagens a eles inerentes:   
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I - os integrantes da Carreira Policial Militar e os servidores municipais do ex-Território de 
Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício regular de suas funções, prestando 
serviço àquele ex-Território, na data em que foi transformado em Estado; 

II - os servidores admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a data de 
posse do primeiro governador eleito - 15 de março de 1987; e 

III - os servidores e os policiais militares alcançados pelos efeitos do art. 36 da Lei 
Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981. 

Parágrafo único.  É vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias. 

Art. 87.  (VETADO). 

Art. 88.  Os servidores de que trata o art. 86 desta Lei somente farão jus à opção pela inclusão no 
quadro em extinção da administração federal se:         

I – (VETADO); 

II - comprovadamente, se encontravam: 

a) no desempenho de suas funções no âmbito da administração do Estado de Rondônia ou de 
seus Municípios; ou 

b) cedidos em conformidade com as disposições legais e regulamentares da época. 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, não serão admitidos de forma regular nos quadros do 
ex-Território de Rondônia, do Estado de Rondônia ou dos respectivos Municípios: 

I - os contratados como prestadores de serviços; 

II - os terceirizados; 

III - os que laboravam informalmente e eram pagos mediante recibo; e 

IV - os ocupantes de cargos, empregos e funções de confiança ou em comissão, ou os que lei 
declare de livre nomeação e exoneração. 

Art. 89.  Para fins da inclusão no quadro em extinção de que trata o art. 85 desta Lei, será 
considerado o cargo ou emprego ocupado pelo servidor na data da entrega do documento da opção 
pela inclusão em quadro em extinção da administração federal e documentação comprobatória dos 
requisitos estabelecidos por esta Lei, assegurados os direitos e vantagens a eles inerentes, inclusive 
as eventuais alterações remuneratórias decorrentes de decisões judiciais.   

§ 1º  (VETADO). 

§ 2º  (VETADO). 

Art. 90.  (VETADO).       

Art. 91.  (VETADO).      

Art. 92.  (VETADO).      

Art. 93.  (VETADO).        

Art. 94.  (VETADO).        

Art. 95.  (VETADO).        

Art. 96.  (VETADO).       

Art. 97.  A opção de que trata o art. 86 desta Lei será formalizada mediante Termo de Opção, na 
forma do regulamento.      
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Art. 98.  O Termo de Opção produzirá efeitos a partir da publicação do ato a que se refere o art. 97, 
quando será considerado ato irretratável.    

Art. 99.  (VETADO).       

Art. 100.  Após a publicação do ato a que se refere o art. 98, os servidores continuarão prestando 
serviço ao governo do Estado de Rondônia, na condição de cedidos, sem ônus para o cessionário, até 
que sejam aproveitados em órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica ou 
fundacional.    

Art. 101.  Haverá compensação financeira das contribuições previdenciárias entre o Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, criado pela Lei Estadual nº 20, 
de 13 de abril de 1984, e o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União, nos moldes 
definidos pela Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, e pelo Decreto nº 3.112, de 6 de julho de 1999, no 
que se refere aos servidores e militares que formalizarem o Termo de Opção pela inclusão no 
referido quadro em extinção da administração federal. 

Art. 102.  (VETADO). 

................................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.800, DE 23 DE ABRIL DE 2013. 

Dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, 
soldos e demais vantagens aplicáveis aos 
servidores civis, aos militares e aos empregados 
oriundos do ex-Território Federal de Rondônia 
integrantes do quadro em extinção de que trata o 
art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e 
dá outras providências.

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO I 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a remuneração dos servidores, os soldos dos militares e os salários dos 
empregados do ex-Território Federal de Rondônia e Municípios abrangidos pela Emenda 
Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009, e integrantes do quadro em extinção de que trata 
o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

Parágrafo único. Esta Lei também dispõe sobre a situação dos abrangidos pela Emenda 
Constitucional nº 79, de 27 de maio de 2014.   

CAPÍTULO II 

DOS SERVIDORES E DOS MILITARES 
Art. 2º  Nos casos da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, a partir 
de 1º de março de 2014, em relação aos integrantes das Carreiras de magistério, e a partir de 1º de 
janeiro de 2014, nos demais casos: 

I - aplica-se aos policiais e bombeiros militares optantes o disposto nos arts. 3º, 4º e 5º; 

II - aplica-se aos policiais civis optantes a tabela de subsídios de que trata o Anexo I; 

III - aplicam-se aos integrantes das Carreiras de magistério optantes as tabelas de vencimento 
básico e retribuição por titulação de que trata o Anexo II; e 
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IV - aplicam-se aos demais servidores optantes as tabelas de vencimento básico e gratificação 
de desempenho do Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-Território Federal 
de Rondônia - PCC-RO, nos termos desta Lei. 

§ 1º  O posicionamento dos servidores optantes de que tratam os incisos I a IV do caput nas 
classes e padrões das tabelas remuneratórias ocorrerá da seguinte forma: 

I - no caso dos policiais e bombeiros militares optantes de que trata o inciso I do caput, será 
observada a correlação direta do posto ou graduação ocupado em 1º de janeiro de 2014 ou na data 
da publicação do deferimento da opção de que trata o caput, se esta for posterior; 

II - no caso dos policiais civis optantes de que trata o inciso II do caput, será considerada uma 
classe para cada 5 (cinco) anos de serviço prestado no cargo, contados em 1º de janeiro de 2014 ou 
na data da publicação do deferimento da opção de que trata o caput, se esta for posterior; 

III - no caso dos servidores docentes do magistério optantes de que trata o inciso III do caput, 
será considerado um padrão para cada 18 (dezoito) meses de serviço prestado no cargo, contados 
em 1º de março de 2014 ou na data da publicação do deferimento da opção de que trata o caput, se 
esta for posterior, observado para a Classe “Titular” o requisito obrigatório de titulação de doutor; e 

IV - no caso dos demais servidores optantes de que trata o inciso IV do caput, será considerado 
um padrão para cada 12 (doze) meses de serviço prestado no cargo, contados em 1º de janeiro de 
2014 ou na data da publicação do deferimento da opção de que trata o caput, se esta for posterior. 

§ 2º  Os posicionamentos de que tratam os incisos II, III e IV do § 1º ocorrerão a partir do 
padrão inicial da tabela remuneratória aplicável ao servidor. 

§ 3º  Os servidores e os militares mencionados nos incisos I a IV do caput, sem prejuízo dos 
demais requisitos constitucionais, legais e regulamentares para ingresso no quadro em extinção de 
que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, somente poderão optar pelo ingresso 
no referido quadro se ainda mantiverem o mesmo vínculo funcional efetivo com o Estado de 
Rondônia existente em 15 de março de 1987, ou, no caso dos servidores municipais, se mantiverem 
o mesmo vínculo funcional efetivo existente em 23 de dezembro de 1981, ressalvadas, em ambos os 
casos, as promoções e progressões obtidas em conformidade com a Constituição Federal. 

§ 4º  Aplica-se aos servidores e aos militares mencionados nos incisos I, II e III do caput o 
disposto no parágrafo único do art. 7º. 

§ 5º  O disposto nos incisos do caput será aplicado a partir da data de publicação do 
deferimento da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, caso esta seja 
posterior à data respectiva prevista no caput. 

Art. 3º  A partir de 1º de janeiro de 2014, ou a partir da data da publicação do deferimento da opção 
de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for posterior, a remuneração 
dos militares e bombeiros militares optantes de que trata o inciso I do caput do art. 2º compõe-se 
de: 

I - soldo; 

II - adicionais: 

a) de Posto ou Graduação; 

b) de Certificação Profissional; 

c) de Operações Militares; e 

d) de Tempo de Serviço, referente aos anuênios a que fizer jus o militar até o limite de 15% 
(quinze por cento) incidente sobre o soldo; e 
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III - gratificações: 

a) Gratificação Especial de Função Militar - GEFM, de que trata o Anexo XVII da Lei nº 11.356,
de 19 de outubro de 2006; 

b) Gratificação de Incentivo à Função Militar dos antigos Territórios Federais de Rondônia,
Roraima e Amapá e do antigo Distrito Federal - GFM, de que trata o Anexo XXXI da Lei nº 11.907, de 
2 de fevereiro de 2009; 

c) de Representação; 

d) de função de Natureza Especial; e

e) de Serviço Voluntário.

§ 1º  As tabelas de soldo são as constantes do Anexo III.

§ 2º  As gratificações e adicionais de que trata este artigo incidem sobre as tabelas de soldo de
que trata o Anexo III desta Lei, na forma e percentuais previstos nos Anexos II e III da Lei nº 10.486, 
de 4 de julho de 2002. 

Art. 4º  As vantagens instituídas pela Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, estendem-se aos militares 
da ativa do ex-Território Federal de Rondônia no que esta Lei não dispuser de forma diversa. 

Art. 5º  Fica criado o Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção do Ex-Território 
Federal de Rondônia - PCC-RO, composto dos cargos efetivos de nível superior, intermediário e 
auxiliar do ex-Território Federal de Rondônia e Municípios abrangidos pela Emenda Constitucional 
nº 60, de 11 de novembro de 2009, e integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei 
nº 12.249, de 11 de junho de 2010, cujos ocupantes tenham obtido o deferimento da opção de que 
trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

§ 1º  Os cargos de níveis superior, intermediário e auxiliar dos optantes de que trata
o caput serão enquadrados no PCC-RO, de acordo com as respectivas denominações, atribuições e
requisitos de formação profissional. 

§ 2º Os cargos efetivos do PCC-RO estão estruturados em classes e padrões, na forma do
Anexo IV, observado o nível de escolaridade do cargo. 

Art. 6º  O desenvolvimento do servidor do PCC-RO na estrutura de classes e padrões do Anexo IV 
ocorrerá por meio de progressão e promoção. 

§ 1º  Para fins do disposto no caput, progressão é a passagem do servidor de um padrão para
outro imediatamente superior, dentro de uma mesma classe, e promoção é a passagem do servidor 
do último padrão de uma classe para o padrão inicial da classe imediatamente superior. 

§ 2º  A progressão e a promoção do servidor do PCC-RO observarão os seguintes requisitos:

I - cumprimento de interstício mínimo de 12 (doze) meses em cada padrão, contados a partir 
do posicionamento de que trata o inciso IV do § 1º do art. 2º; e 

II - avaliação de desempenho com resultado igual ou superior a 70% (setenta por cento) do seu 
valor máximo, para fins de progressão, e 80% (oitenta por cento) do seu valor máximo, para fins de 
promoção. 

§ 3º  A contagem de 12 (doze) meses de efetivo exercício para a progressão e para a
promoção, conforme estabelecido no § 2º, será realizada em dias, descontados: 

I - os afastamentos remunerados que não forem legalmente considerados de efetivo exercício; 
e 

II - os afastamentos sem remuneração. 
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§ 4º  A avaliação de desempenho de que trata o inciso II do § 2º será realizada pela chefia 
imediata do servidor e poderá ser a mesma utilizada para fins de pagamento da gratificação de 
desempenho de que trata o art. 7º. 

§ 5º  O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que se encontrem no último padrão 
da última classe após o posicionamento de que trata o inciso IV do § 1º do art. 2º. 

Art. 7º  A estrutura remuneratória do PCC-RO possui a seguinte composição: 

I - Vencimento Básico, conforme valores estabelecidos no Anexo V; 

II - Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos do Quadro em Extinção 
do Ex-Território Federal de Rondônia - GDRO, observado o disposto no art. 8o e no Anexo VI; e 

III - Gratificação Específica de Atividades Auxiliares do PCC-RO - GEAAPCC-RO, devida 
exclusivamente aos integrantes dos cargos de nível auxiliar do PCC-RO, nos valores constantes do 
Anexo V. 

Parágrafo único.  O ingresso no quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 
11 de junho de 2010, sujeita o servidor, a partir de 1º de janeiro de 2014, à supressão das seguintes 
espécies remuneratórias percebidas em decorrência de legislação estadual ou municipal ou por 
decisão administrativa ou judicial: 

 I - Vantagens Pessoais e Vantagens Pessoais Nominalmente Identificadas - VPNI, de qualquer 
origem e natureza, ressalvada a vantagem de que trata o § 1º do art. 12; 

II - diferenças individuais e resíduos, de qualquer origem e natureza; 

III - valores incorporados à remuneração decorrentes do exercício de função de direção, chefia 
ou assessoramento ou de cargo em comissão; 

IV - valores incorporados à remuneração referentes a quintos ou décimos; 

V - valores incorporados à remuneração referentes a adicional por tempo de serviço; 

VI - abonos; 

VII - valores pagos como representação; 

VIII - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; 

IX - adicional noturno; 

X - adicional pela prestação de serviço extraordinário; e 

XI - outras gratificações e adicionais, de qualquer origem e natureza, que não estejam 
explicitamente mencionados nos incisos I, II e III do caput. 

 Art. 8º  Fica instituída a Gratificação de Desempenho do Plano de Classificação de Cargos do Quadro 
em Extinção do Ex-Território Federal de Rondônia - GDRO devida aos titulares dos cargos de 
provimento efetivo de níveis superior, intermediário e auxiliar do PCC-RO. 

§ 1º  A GDRO será paga observado o limite máximo de 100 (cem) pontos e o mínimo de 30 
(trinta) pontos por servidor, correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e 
padrões, ao valor estabelecido no Anexo VI, produzindo efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro 
de 2014 ou da data da publicação do deferimento da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, 
de 11 de junho de 2010, se esta for posterior. 

§ 2º  A pontuação referente ao pagamento da GDRO será obtida por meio de avaliação de 
desempenho individual realizada pela chefia imediata do servidor, que considerará critérios e fatores 
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que reflitam as competências do servidor aferidas no desempenho individual das tarefas e 
atividades. 

§ 3º  No caso de impossibilidade de realização de avaliação de desempenho, ou até que seja 
processado o resultado da primeira avaliação, o servidor de que trata o caput fará jus a percepção da 
GDRO no valor de 80 (oitenta) pontos. 

§ 4º  Para fins de incorporação da GDRO aos proventos da aposentadoria ou às pensões, serão 
adotados os seguintes critérios: 

I - o valor equivalente à média dos pontos recebidos nos últimos 60 (sessenta) meses, quando 
percebida a gratificação por período igual ou superior a 60 (sessenta) meses, aos servidores que 
tenham por fundamento de aposentadoria o disposto nos arts. 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 
41, de 19 de dezembro de 2003, no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e 
aos  abrangidos pelo art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; 

II - o valor equivalente a 50 (cinquenta) pontos, quando percebida a gratificação por período 
inferior a 60 (sessenta) meses, aos servidores que tenham por fundamento de aposentadoria o 
disposto nos art. 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, no art. 3º da 
Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e aos abrangidos pelo art. 6º-A da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; 

III - aos beneficiários de pensão amparados pelo parágrafo único do art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e pelo art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41, de 19 
de dezembro de 2003, aplica-se o disposto nos incisos I e II, conforme interstício cumprido pelo 
instituidor; e 

IV - aos demais servidores e pensionistas aplica-se o disposto na Lei nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004, ou na Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, conforme o regramento previdenciário 
aplicável. 

§ 5º  Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de desempenho serão 
estabelecidos em ato do Poder Executivo federal. 

§ 6º  O resultado da primeira avaliação gerará efeitos financeiros a partir da data da publicação 
do ato regulamentar de que trata o § 5º, devendo ser compensadas eventuais diferenças pagas a 
maior ou a menor até aquela data. 

§ 7º  A GDRO não poderá ser paga cumulativamente com qualquer outra gratificação de 
desempenho ou produtividade, independentemente da sua denominação ou base de cálculo. 

Art. 9º  O reconhecimento de vínculo do empregado da administração direta, autárquica e 
fundacional ocorrerá exclusivamente no emprego ocupado na data da entrega do requerimento de 
opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

§ 1º  O direito de opção aplica-se apenas aos empregados estaduais que tenham mantido 
vínculo empregatício amparado pelo mesmo contrato de trabalho em vigor em 15 de março de 1987 
e, no caso dos empregados municipais, pelo mesmo contrato de trabalho em vigor em 23 de 
dezembro de 1981, sem prejuízo dos demais requisitos constitucionais, legais e regulamentares para 
ingresso no quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010. 

§ 2º  Os empregados de que trata o caput permanecerão vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social de que trata o art. 201 da Constituição Federal. 

Art. 10.  A partir de 1o de janeiro de 2014 ou da data da publicação do deferimento da opção de que 
trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for posterior, aplica-se aos 
empregados públicos optantes a tabela de salários de que trata o Anexo VII. 
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§ 1º  O posicionamento dos empregados nas tabelas de que trata o Anexo VII observará: 

I - o nível de escolaridade do emprego ocupado na data da entrega do requerimento da opção, 
observado o disposto no § 1º do art. 9º; e 

II - a contagem de um padrão para cada 12 (doze) meses de serviço prestado no emprego, 
contados em 1º de janeiro de 2014 ou na data da publicação do deferimento da opção de que trata 
o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for posterior. 

§ 2º  Para a progressão e a promoção do empregado será observado o cumprimento de 
interstício mínimo de 12 (doze) meses em cada padrão, contados a partir do posicionamento de que 
trata o § 1º. 

§ 3º  A contagem de 12 (doze) meses de exercício para a progressão e a promoção, conforme 
estabelecido no § 2º, será realizada em dias, descontados os períodos de suspensão do contrato de 
trabalho. 

§ 4º  Para os fins do disposto no § 3º, as situações reconhecidas pela Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, como licença remunerada de efetivo exercício não ensejarão desconto na 
contagem para a progressão e a promoção. 

§ 5º  O ingresso no quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010, sujeita o empregado, a partir de 1º de janeiro de 2014, à supressão de quaisquer valores ou 
vantagens concedidos por decisão administrativa, judicial ou extensão administrativa de decisão 
judicial, de natureza geral ou individual, ainda que decorrentes de sentença judicial transitada em 
julgado, observado o disposto no § 2º do art. 12. 

Art. 11.  Aos empregados de que trata o art. 9o serão devidos os auxílios transporte e alimentação, 
observadas as normas e regulamentos aplicáveis aos servidores públicos federais. 

Art. 12.  A aplicação das disposições relativas ao salário dos empregados e à estrutura remuneratória 
dos servidores e dos militares abrangidos por esta Lei não poderá implicar redução de remuneração. 

§ 1º  Na hipótese de redução da remuneração de servidores ou militares em decorrência do 
disposto nesta Lei, eventual diferença será paga como VPNI, de natureza provisória, que será 
gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento por progressão ou promoção, da 
reorganização ou da reestruturação dos cargos ou das remunerações previstas nesta Lei, ou da 
concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza. 

§ 2º  Na hipótese de redução do salário dos empregados de que trata o art. 9o em decorrência 
do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga como complementação salarial de natureza 
provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento por progressão ou 
promoção, da reestruturação da tabela remuneratória referida no art. 10 ou da concessão de 
reajuste ou vantagem de qualquer natureza. 

§ 3º  A VPNI e a complementação salarial provisória de que tratam os §§ 1º e 2º estarão 
sujeitas exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos federais. 

Art. 13.  Os servidores, os militares e os empregados optantes de que trata esta Lei continuarão 
prestando serviço ao Governo do Estado de Rondônia, na condição de cedidos, sem ônus para o 
cessionário, até que sejam aproveitados em órgão ou entidade da administração federal direta, 
autárquica ou fundacional. 

Parágrafo único.  O aproveitamento será regulamentado por ato do Poder Executivo federal. 

Art. 14.  Fica a União, por meio do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
autorizada a delegar competência, por meio de convênio, ao Governador do Estado de Rondônia, 
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para a prática de atos referentes à promoção, movimentação, reforma, licenciamento, exclusão, 
exoneração e outros atos administrativos e disciplinares previstos nos regulamentos das corporações 
e nesta Lei, referentes aos policiais e bombeiros militares, aos policiais civis, aos servidores de que 
tratam os incisos III e IV do caput do art. 2º e aos empregados de que trata o art. 9º.   

Parágrafo único.  O convênio estabelecerá, para cada exercício financeiro, os limites de 
aumento da despesa decorrentes do desempenho das competências nele referidas, observadas as 
dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual. 

Art. 15.  A autoridade do ente cessionário que tiver ciência de irregularidade no serviço público 
praticada por servidor oriundo do ex-Território Federal de Rondônia, de que trata esta Lei, 
promoverá sua apuração imediata, inclusive sobre fatos pretéritos, nos termos da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990.   

Art. 16.  Os servidores integrantes do PCC-RO e os referidos nos incisos II a IV do caput do art. 2º 
ficam submetidos ao regime jurídico instituído pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.   

................................................................................................................................................................... 

Art. 22.  Na hipótese de realização de serviço extraordinário ou em período noturno pelos 
integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 85 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 
enquanto permanecerem a serviço do Estado de Rondônia, eventual ônus financeiro caberá ao ente 
cessionário. 

Art. 23.  Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta Lei, 
para o exercício da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, pelos 
servidores civis, militares e empregados do ex-Território Federal de Rondônia e Municípios 
abrangidos pela Emenda Constitucional nº 60, de 11 de novembro de 2009. 

Parágrafo único.  O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) única vez, por igual período, por ato 
do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

................................................................................................................................................................... 

ANEXO I 

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA OS POLICIAIS CIVIS OPTANTES DE QUE TRATA 

O INCISO II DO CAPUT DO ART. 2º 

a) Quadro I 

    VALOR DO SUBSÍDIO EM R$ 

    EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

CARGO CATEGORIA 1o de janeiro de 2014 ou da data da publicação do 
deferimento da opção de que trata o art. 86 da Lei 
no 12.249, de 2010, se esta for posterior 

  ESPECIAL 19.699,82 

Delegado de Polícia Civil 

Perito Criminal Civil 
PRIMEIRA 17.498,40 
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Médico-Legista Civil 

Técnico em Medicina Legal Civil 

Técnico em Polícia Criminal Civil 

SEGUNDA 14.970,60 

  TERCEIRA 13.368,68 

b) Quadro II 

    VALOR DO SUBSÍDIO EM R$ 

    EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

CARGO CATEGORIA 1o de janeiro de 2014 ou da data da publicação do 
deferimento da opção de que trata o art. 86 da Lei 
no12.249, de 2010, se esta for posterior 

Escrivão de Polícia Civil 

Agente de Polícia Civil 
ESPECIAL 11.879,08 

Datiloscopista Policial Civil 

Auxiliar Operacional de Perito Criminal 
Civil 

PRIMEIRA 9.468,92 

Guarda de Presídio Civil 

Escrevente Policial Civil 
SEGUNDA 7.885,99 

Investigador de Polícia Civil  

Agente Carcerário Civil 
TERCEIRA 7.514,33 

ANEXO II 

TABELAS REMUNERATÓRIAS DOS SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE MAGISTÉRIO DE QUE 
TRATA O INCISO III DO CAPUTDO ART. 2º 

a) Vencimento Básico 

Tabela I - Efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2014 ou da data da publicação do 
deferimento da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for 

posterior. 

    VENCIMENTO BÁSICO EM R$ 

CLASSE NÍVEL REGIME DE TRABALHO 
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    20 HORAS 40 HORAS DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

Titular 1 2.547,88 3.771,03 5.786,69 

  4 2.463,09 3.641,68 5.588,02 

D IV 3 2.421,62 3.578,91 5.491,12 

  2 2.381,10 3.517,94 5.396,22 

  1 2.354,00 3.511,38 5.387,23 

  4 2.143,95 3.085,57 4.278,48 

D III 3 2.115,97 3.040,27 4.210,52 

  2 2.088,51 2.973,18 4.143,93 

  1 1.995,08 2.835,97 4.078,66 

D II 2 1.903,75 2.737,59 3.798,53 

  1 1.882,28 2.672,16 3.738,60 

D I 2 1.818,58 2.577,46 3.515,60 

  1 1.788,50 2.514,00 3.459,63 

Tabela II - Efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2015 ou da data da publicação do 
deferimento da opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for 

posterior. 

    VENCIMENTO BÁSICO EM R$ 

CLASSE NÍVEL REGIME DE TRABALHO 

    20 HORAS 40 HORAS DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

Titular 1 3.019,13 4.355,79 6.684,00 
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  4 2.900,70 4.206,37 6.454,52 

D IV 3 2.842,65 4.133,87 6.342,60 

  2 2.785,73 4.063,45 6.232,15 

  1 2.729,93 4.055,87 6.222,60 

  4 2.491,01 3.561,24 5.104,69 

D III 3 2.466,35 3.526,47 5.054,15 

  2 2.441,93 3.442,05 5.004,11 

  1 2.347,75 3.277,97 4.954,56 

D II 2 2.197,96 3.162,10 4.504,15 

  1 2.176,19 3.067,48 4.459,55 

D I 2 2.060,86 2.907,08 4.054,14 

  1 2.018,77 2.814,01 4.014,00 

b) Retribuição por Titulação - RT  

a) Efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2014 ou da data da publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for posterior.  

Tabela I - Regime de 20 horas semanais 

    RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO EM R$ 

CLASSE NÍVEL APERFEIÇOAMENTO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Titular 1       1.533,03 

  4 197,20 436,80 812,19 1.351,17 

D IV 3 195,50 415,80 770,83 1.226,87 

  2 194,10 405,26 757,03 1.157,96 
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  1 192,71 401,23 746,99 1.145,43 

  4 187,05 229,85 566,97 1.030,49 

D III 3 175,12 219,38 529,49 1.002,47 

  2 167,52 207,67 513,27 968,13 

  1 82,29 197,48 497,32 917,13 

D II 2 74,43 183,76 487,55 877,82 

  1 73,58 173,22 457,74 823,54 

D I 2 72,59 161,35 443,28 802,60 

  1 69,82 152,35 428,07 785,93 

Tabela II - Regime de 40 horas semanais 

    RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO EM R$ 

CLASSE NÍVEL APERFEIÇOAMENTO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Titular 1       2.906,08 

  4 205,85 546,95 1.220,66 2.595,50 

D IV 3 204,15 545,85 1.199,45 2.536,53 

  2 202,85 544,25 1.195,44 2.520,67 

  1 201,78 543,19 1.192,68 2.510,25 

  4 146,85 430,10 1.070,63 2.450,68 

D III 3 143,82 416,93 997,75 2.315,20 

  2 140,87 403,96 970,44 2.285,87 

  1 137,99 391,29 941,93 2.189,50 
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D II 2 131,60 353,14 918,68 2.111,45 

1 126,94 330,22 905,31 2.025,64 

D I 2 118,09 294,46 867,31 1.965,32 

1 110,22 253,13 835,05 1.934,76 

Tabela III - Regime de Dedicação Exclusiva 

RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO EM R$ 

CLASSE NÍVEL APERFEIÇOAMENTO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Titular 1 9.592,90 

4 656,77 1.106,48 3.155,10 8.914,38 

D IV 3 653,42 1.079,36 3.154,25 8.499,36 

2 650,95 1.052,98 3.153,36 8.076,97 

1 563,78 997,67 3.151,25 7.680,58 

4 462,05 803,71 2.501,25 5.668,86 

D III 3 438,29 771,14 2.403,19 5.430,55 

2 413,36 749,12 2.332,03 5.203,58 

1 401,09 716,91 2.261,88 5.051,87 

D II 2 377,95 711,25 2.035,40 4.651,67 

1 375,93 659,70 2.020,25 4.628,98 

D I 2 373,14 635,66 2.016,09 4.614,91 

1 351,49 608,22 1.931,98 4.540,35 

b) Efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2015 ou da data da publicação do deferimento da
opção de que trata o art. 86 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, se esta for posterior. 
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Tabela I - Regime de 20 horas semanais 

    RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO EM R$ 

CLASSE NÍVEL APERFEIÇOAMENTO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Titular 1       2.022,81 

  4 210,57 562,81 905,74 1.556,01 

D IV 3 205,83 556,89 879,36 1.510,69 

  2 201,24 543,45 853,74 1.466,69 

  1 196,77 535,58 828,88 1.423,97 

  4 187,44 230,05 637,60 1.095,36 

D III 3 175,17 220,50 595,89 1.023,70 

  2 168,13 208,10 556,90 1.007,89 

  1 97,05 197,75 540,68 997,13 

D II 2 92,42 193,50 514,94 989,55 

  1 92,06 173,70 512,88 971,36 

D I 2 91,33 164,39 508,81 968,99 

  1 86,16 155,08 480,01 964,82 

Tabela II - Regime de 40 horas semanais 

    RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO EM R$ 

CLASSE NÍVEL APERFEIÇOAMENTO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Titular 1       3.503,82 

  4 264,25 613,97 1.294,36 2.997,68 
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D IV 3 259,69 612,37 1.242,33 2.846,85 

  2 247,75 611,77 1.233,26 2.691,05 

  1 219,46 587,98 1.227,34 2.687,96 

  4 208,67 521,68 1.222,23 2.682,95 

D III 3 204,58 511,46 1.198,27 2.630,34 

  2 200,57 501,43 1.174,77 2.578,77 

  1 196,64 491,60 1.151,74 2.528,20 

D II 2 192,78 431,96 1.129,15 2.478,63 

  1 190,87 427,18 1.117,97 2.454,09 

D I 2 178,39 395,97 1.044,84 2.330,79 

  1 168,29 370,72 985,69 2.329,40 

 Tabela III - Regime de Dedicação Exclusiva 

    RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO EM R$ 

CLASSE NÍVEL APERFEIÇOAMENTO ESPECIALIZAÇÃO MESTRADO DOUTORADO 

Titular 1       10.373,74 

  4 739,64 1.236,45 3.155,10 9.009,93 

D IV 3 706,88 1.197,47 3.154,25 8.512,98 

  2 683,30 1.160,08 3.153,36 8.085,35 

  1 565,95 1.032,22 3.151,25 7.692,01 

  4 466,36 812,88 2.501,25 5.847,50 
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D III 3 439,97 781,02 2.403,19 5.516,51 

  2 415,06 772,66 2.332,03 5.204,25 

  1 402,97 717,60 2.261,88 5.052,67 

D II 2 380,16 715,66 2.035,40 4.816,67 

  1 377,15 666,66 2.020,25 4.784,25 

D I 2 374,15 660,44 2.016,09 4.764,16 

  1 352,98 616,83 1.931,98 4.625,50 

ANEXO III 

SOLDO DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DE QUE TRATA O 

INCISO I DO CAPUT DO ART. 2º 

  SOLDO (R$) 

POSTO OU GRADUAÇÃO 

A PARTIR DE 1o DE 
JANEIRO DE 2014 ou da 
data da publicação do 
deferimento da opção 
de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, 
se esta for posterior 

A PARTIR DE 1o DE 
JANEIRO DE 2015 ou 
da data da publicação 
do deferimento da 
opção de que trata o 
art. 86 da Lei no12.249, 
de 2010, se esta for 
posterior 

OFICIAIS SUPERIORES 

Coronel 2.012,17 2.760,00 

Tenente Coronel 1.931,68 2.649,60 

Major 1.845,16 2.530,92 

OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS 

Capitão 1.533,27 2.103,12 
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OFICIAIS SUBALTERNOS 

Primeiro-Tenente 1.416,57 1.943,04 

Segundo-Tenente 1.309,92 1.796,76 

PRAÇAS ESPECIAIS 

Aspirante a Oficial 1.128,83 1.548,36 

Cadete (último ano) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro 
Militar 444,69 609,96 

Cadete (demais anos) da Academia de Polícia Militar ou Bombeiro 
Militar 315,91 433,32 

PRAÇAS GRADUADOS 

Subtenente 1.016,14 1.393,80 

Primeiro-Sargento 885,35 1.214,40 

Segundo-Sargento 756,57 1.037,76 

Terceiro-Sargento 674,08 924,60 

Cabo 505,05 692,76 

DEMAIS PRAÇAS 

Soldado 1ª Classe 444,69 609,96 

Soldado 2ª Classe 315,91 433,32 

ANEXO IV 

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS DO PCC-RO 

Tabela I - Cargos de nível superior e intermediário 

CARGOS CLASSE PADRÃO 
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III 

ESPECIAL II 

I 

VI 

V 

C IV 

III 

II 

Cargos de nível superior e intermediário do PCC-RO I 

VI 

V 

B IV 

III 

II 

I 

V 

IV 

A III 

II 

I 

Tabela II - Cargos de nível auxiliar 
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CARGO CLASSE PADRÃO 

    III 

Cargos de nível auxiliar ESPECIAL II 

    I 

ANEXO V 

TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO E DA GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA DE ATIVIDADES AUXILIARES DOS 
CARGOS DO PCC-RO 

Tabela I - Vencimento Básico dos cargos de nível superior do PCC-RO 

                                                                                                           Em R$ 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 2.935,20 3.383,00 

ESPECIAL II 2.855,26 3.290,86 

  I 2.777,49 3.201,23 

  VI 2.696,59 3.107,99 

 V 2.623,15 3.023,34 

C IV 2.551,70 2.940,99 

  III 2.482,20 2.860,89 

 II 2.414,60 2.782,97 

 I 2.348,83 2.707,17 

  VI 2.280,42 2.628,32 
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 V 2.218,30 2.556,73 

B IV 2.157,88 2.487,09 

  III 2.099,11 2.419,35 

  II 2.041,93 2.353,45 

 I 1.986,32 2.289,35 

  V 1.928,46 2.222,67 

  IV 1.875,94 2.162,13 

A III 1.824,84 2.103,24 

  II 1.775,13 2.045,95 

  I 1.726,78 1.990,22 

Tabela II - Vencimento Básico dos cargos de nível intermediário do PCC-RO 

                                                                                                          Em R$ 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 1.707,61 1.923,11 

ESPECIAL II 1.690,71 1.904,07 

  I 1.673,97 1.885,22 

  VI 1.649,23 1.857,36 

  V 1.632,90 1.838,97 

C IV 1.616,73 1.820,76 
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  III 1.600,72 1.802,73 

  II 1.584,87 1.784,88 

  I 1.569,18 1.767,21 

  VI 1.545,99 1.741,09 

  V 1.530,68 1.723,85 

B IV 1.515,52 1.706,78 

  III 1.500,52 1.689,88 

  II 1.485,66 1.673,15 

  I 1.470,95 1.656,58 

  V 1.449,21 1.632,10 

  IV 1.434,86 1.615,94 

A III 1.420,66 1.599,94 

  II 1.406,59 1.584,10 

  I 1.392,67 1.568,42 

Tabela III - Vencimento Básico dos cargos de nível auxiliar e valor da Gratificação Específica de 
Atividades Auxiliares do PCC-RO 

a) Vencimento Básico dos cargos de nível auxiliar do PCC-RO 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 1.040,99 1.159,56 

ESPECIAL II 1.040,00 1.158,46 
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  I 1.039,01 1.157,36 

b) GEAAPCC-RO dos cargos de nível auxiliar do PCC-RO 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 640,33 713,27 

ESPECIAL II 583,43 649,88 

  I 528,55 588,75 

ANEXO VI 

TABELAS DE VALOR DE PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 
DE CARGOS DO QUADRO EM EXTINÇÃO DO EX-TERRITÓRIO DE RONDÔNIA - GDRO 

Tabela I - Valor do ponto da GDRO para os cargos de nível superior do PCC-RO 

Em R$ 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 37,17 46,17 

ESPECIAL II 36,45 45,34 

  I 35,75 44,53 

  VI 34,32 42,89 

  V 33,66 42,13 

C IV 33,02 41,39 
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  III 32,40 40,67 

  II 31,79 39,97 

  I 31,19 39,28 

  VI 29,99 37,89 

  V 29,43 37,25 

B IV 28,88 36,62 

  III 28,35 36,01 

  II 27,83 35,41 

  I 27,33 34,83 

  V 26,31 33,65 

  IV 25,84 33,11 

A III 25,38 32,58 

  II 24,93 32,06 

  I 24,48 31,55 

Tabela II - Valor do ponto da GDRO para os cargos de nível intermediário do PCC-RO 

                                                                                                           Em R$ 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 16,11 21,24 

ESPECIAL II 15,97 21,09 
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I 15,85 20,95 

VI 15,68 20,76 

V 15,56 20,62 

C IV 15,43 20,48 

III 15,32 20,35 

II 15,20 20,22 

I 15,09 20,09 

VI 14,94 19,92 

V 14,82 19,79 

B IV 14,71 19,67 

III 14,61 19,55 

II 14,50 19,43 

I 14,39 19,31 

V 14,26 19,16 

IV 14,16 19,05 

A III 14,07 18,94 

II 13,97 18,83 

I 13,87 18,72 

 Tabela III - Valor do ponto da GDRO para os cargos de nível auxiliar do PCC-RO 

CLASSE PADRÃO 
A PARTIR DE 1o DE JANEIRO
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
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Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 6,44 9,27 

ESPECIAL II 6,38 9,21 

  I 6,34 9,16 

ANEXO VII 

SALÁRIO DOS EMPREGADOS DE QUE TRATA O ART. 10 

Tabela I - Empregos de nível superior 

                                                                                                          Em R$ 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 6.652,20 8.000,00 

ESPECIAL II 6.500,26 7.824,86 

  I 6.352,49 7.654,23 

  VI 6.128,59 7.396,99 

  V 5.989,15 7.236,34 

C IV 5.853,70 7.079,99 

  III 5.722,20 6.927,89 

  II 5.593,60 6.779,97 

  I 5.467,83 6.635,17 

  VI 5.279,42 6.417,32 
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  V 5.161,30 6.281,73 

B IV 5.045,88 6.149,09 

  III 4.934,11 6.020,35 

  II 4.824,93 5.894,45 

  I 4.719,32 5.772,35 

  V 4.559,46 5.587,67 

  IV 4.459,94 5.473,13 

A III 4.362,84 5.361,24 

  II 4.268,13 5.251,95 

  I 4.174,78 5.145,22 

Tabela II - Empregos de nível intermediário 

                                                                                                           Em R$ 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 3.318,61 4.047,11 

ESPECIAL II 3.287,71 4.013,07 

  I 3.258,97 3.980,22 

  VI 3.217,23 3.933,36 

  V 3.188,90 3.900,97 

C IV 3.159,73 3.868,76 
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  III 3.132,72 3.837,73 

  II 3.104,87 3.806,88 

  I 3.078,18 3.776,21 

  VI 3.039,99 3.733,09 

  V 3.012,68 3.702,85 

B IV 2.986,52 3.673,78 

  III 2.961,52 3.644,88 

  II 2.935,66 3.616,15 

  I 2.909,95 3.587,58 

  V 2.875,21 3.548,10 

  IV 2.850,86 3.520,94 

A III 2.827,66 3.493,94 

  II 2.803,59 3.467,10 

  I 2.779,67 3.440,42 

 Tabela III - Empregos de nível auxiliar 

CLASSE PADRÃO 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO
DE 2014 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

A PARTIR DE 1o DE JANEIRO 
DE 2015 ou da data da 
publicação do deferimento da 
opção de que trata o art. 86 da 
Lei no 12.249, de 2010, se esta 
for posterior 

  III 2.325,32 2.799,83 

ESPECIAL II 2.261,43 2.729,34 

  I 2.201,56 2.662,11 
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.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI Nº 12.808, DE 8 DE MAIO DE 2013. 

Dispõe sobre a remuneração das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Auditoria-
Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004; das Carreiras do Banco 
Central do Brasil, de que trata a Lei nº 9.650, de 27 
de maio de 1998; do Plano de Carreiras e Cargos 
da Susep e do Plano de Carreiras e Cargos da CVM, 
de que trata a Lei nº 11.890, de 24 de dezembro 
de 2008; da Carreira de Analista de Infraestrutura 
e do cargo isolado de Especialista em 
Infraestrutura Sênior, de que trata a Lei nº 11.539, 
de 8 de novembro de 2007; do Plano de Carreira 
dos Cargos de Reforma e Desenvolvimento Agrário 
do Instituto Nacional da Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 
de janeiro de 2005; dos Bombeiros e Policiais 
Militares dos Ex-Territórios Federais, dos militares 
inativos e respectivos pensionistas integrantes da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do 
antigo Distrito Federal, de que tratam as Leis nºs 
10.486, de 4 de julho de 2002, 11.356, de 19 de 
outubro de 2006, e 11.907, de 2 de fevereiro de 
2009; da Carreira Policial Civil dos Extintos 
Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e 
Roraima, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 de 
outubro de 2006; dos cargos de Médico do Plano 
de Carreira dos Cargos de Reforma e 
Desenvolvimento Agrário, de que trata a Lei nº 
12.702, de 7 de agosto de 2012; altera as Leis 
referidas; e dá outras providências. 

.......................................................................................................................................................
ANEXO I 

(Anexo IV da Lei nº 10.910, de 15 de julho de 2004)  

CARREIRAS DE AUDITORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

E AUDITORIA-FISCAL DO TRABALHO 

VALOR DO SUBSÍDIO 

 

a) Tabela I: Cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e Auditor-Fiscal do Trabalho 

 Em R$ 
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VALOR DO SUBSÍDIO 
CARGOS CLASSE PADRÃO EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE 

 1o JUL 2010 1o JAN 2013 1o JAN 2014 1o JAN 2015 
IV 19.451,00 20.423,55 21.403,88 22.516,88 

Auditor- ESPECIAL III 18.910,61 19.856,14 20.809,23 21.891,31 
Fiscal da II 18.576,24 19.505,05 20.441,29 21.504,24 
Receita I 18.247,78 19.160,17 20.079,85 21.124,01 
Federal 

do 
IV 17.545,94 18.423,24 19.307,55 20.311,54 

Brasil B III 17.201,90 18.062,00 18.928,97 19.913,28 
II 16.864,61 17.707,84 18.557,82 19.522,82 
I 16.533,93 17.360,63 18.193,94 19.140,02 

Auditor- V 15.898,01 16.692,91 17.494,17 18.403,87 
Fiscal do IV 15.586,28 16.365,60 17.151,15 18.043,01 
Trabalho A III 15.280,67 16.044,70 16.814,85 17.689,22 

II 14.981,05 15.730,10 16.485,15 17.342,37 
I 13.600,00 14.280,00 14.965,44 15.743,64 

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 79, DE 27 DE MAIO DE 2014. 

Altera o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 
de 4 de junho de 1998, para prever a inclusão, em 
quadro em extinção da Administração Federal, de 
servidores e policiais militares admitidos pelos 
Estados do Amapá e de Roraima, na fase de 
instalação dessas unidades federadas, e dá outras 
providências. 

.......................................................................................................................................................

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 31. Os servidores públicos federais da administração direta e indireta, os servidores municipais 
e os integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima que 
comprovadamente encontravam-se no exercício regular de suas funções prestando serviços àqueles 
ex-Territórios na data em que foram transformados em Estados, os servidores e os policiais militares 
admitidos regularmente pelos governos dos Estados do Amapá e de Roraima no período entre a 
transformação e a efetiva instalação desses Estados em outubro de 1993 e, ainda, os servidores 
nesses Estados com vínculo funcional já reconhecido pela União integrarão, mediante opção, quadro 
em extinção da administração federal. 
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§ 1º O enquadramento referido no caput para os servidores ou para os policiais militares 
admitidos regularmente entre a transformação e a instalação dos Estados em outubro de 1993 
deverá dar-se no cargo em que foram originariamente admitidos ou em cargo equivalente. 

§ 2º Os integrantes da carreira policial militar a que se refere o caput continuarão prestando
serviços aos respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos às disposições estatutárias a 
que estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias Militares, observados as atribuições de 
função compatíveis com seu grau hierárquico e o direito às devidas promoções. 

§ 3º Os servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços aos respectivos
Estados e a seus Municípios, na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade 
da administração federal direta, autárquica ou fundacional."(NR) 

Art. 2º Para fins do enquadramento disposto no caput do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 
4 de junho de 1998, e no caput do art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, é 
reconhecido o vínculo funcional, com a União, dos servidores regularmente admitidos nos quadros 
dos Municípios integrantes dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia em efetivo 
exercício na data de transformação desses ex-Territórios em Estados. 

Art. 3º Os servidores dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e de Rondônia incorporados a quadro 
em extinção da União serão enquadrados em cargos de atribuições equivalentes ou assemelhadas, 
integrantes de planos de cargos e carreiras da União, no nível de progressão alcançado, assegurados 
os direitos, vantagens e padrões remuneratórios a eles inerentes. 

Art. 4º Cabe à União, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da data de 
publicação desta Emenda Constitucional, regulamentar o enquadramento de servidores estabelecido 
no art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, e no art. 89 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. No caso de a União não regulamentar o enquadramento previsto no caput, o 
optante tem direito ao pagamento retroativo das diferenças remuneratórias desde a data do 
encerramento do prazo para a regulamentação referida neste artigo. 

Art. 5º A opção para incorporação em quadro em extinção da União, conforme disposto no art. 31 da 
Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, e no art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, deverá ser formalizada pelos servidores e policiais militares interessados 
perante a administração, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir da 
regulamentação prevista no art. 4º. 

Art. 6º Os servidores admitidos regularmente que comprovadamente se encontravam no exercício 
de funções policiais nas Secretarias de Segurança Pública dos ex-Territórios do Amapá, de Roraima e 
de Rondônia na data em que foram transformados em Estados serão enquadrados no quadro da 
Polícia Civil dos ex-Territórios, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, assegurados os direitos, 
vantagens e padrões remuneratórios a eles inerentes. 

Art. 7º Aos servidores admitidos regularmente pela União nas Carreiras do Grupo Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização de que trata a Lei nº 6.550, de 5 de julho de 1978, cedidos aos Estados do 
Amapá, de Roraima e de Rondônia são assegurados os mesmos direitos remuneratórios auferidos 
pelos integrantes das Carreiras correspondentes do Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização da 
União de que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 8º Os proventos das aposentadorias, pensões, reformas e reservas remuneradas, originadas no 
período de outubro de 1988 a outubro de 1993, passam a ser mantidos pela União a partir da data 
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de publicação desta Emenda Constitucional, vedado o pagamento, a qualquer título, de valores 
referentes a períodos anteriores a sua publicação. 

Art. 9º É vedado o pagamento, a qualquer título, em virtude das alterações promovidas por esta 
Emenda Constitucional, de remunerações, proventos, pensões ou indenizações referentes a períodos 
anteriores à data do enquadramento, salvo o disposto no parágrafo único do art. 4º. 

Art. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

......................................................................................................................................................

......................................................................................................................................................
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